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2. A comissfo administrativa central cabe organizar,
até 30 de Novembro de cada ano, o orgamento das re-
ceitas para o ano seguinte, tomando em conta os elemen-
tos fornecidos pelas provincias ultramarinas, bem como o
orcamento de despesas, de acordo com o plano de acti-
vidade para o ano seguinte.

8. Os planos de actividade a realizar nas provincias
ultramarinas serfio elaborados pelos respectivos servigos
de geologia e minas, com a aprovago dos governadores-
-gerais ou de provincia, conforme o caso, e serfio coorde-
nados e submetidos & aprovacdo do Ministro do Ultramar
pela comissfio administrativa central, acompanhados de
parecer fundamentado.

4. A comissfio administrativa central caberd igual-
mente organizar e submeter ao Tribunal de Contas, até
81 de Maio de cada ano, as contas de geréncia referentes
4s despesas efectuadas até 81 de Dezembro do ano
anterior.

5. Para pagamento de despesas ndio inclufdas no orga-
mento ordindrio serfio elaborados os orgamentos suple-
mentares que se mostrarem indispensdveis, os quais serdo
submetidos & aprovacio do Ministro do Ultramar pela
comissfio administrativa central.

6. O presidente ter4 competéncia para autorizar a rea-
lizagiio de despesas préviamente or¢amentadas até i im-
porténcia de 50 000%.

Art. 11.°— 1. O apoio téenico e o servigo de expediente,
tesouraria e arquivo de que a comissfo administrativa
central do Fundo carece ser-lhe-dio facultados pelos ser-
vitos da Inspecgio-Geral de Minas, do Ministério do
Ultramar, nos termos das alineas k) e 1), respectiva-
mente, dos artigos 9.° e 10.° do Decreto-Lei n.° 32/70,
de 17 de Janeiro de 1970, e, nas provincias ultramarinas,
pelos servigos de geologia e minas, sob orientagdo das
respectivas comissdes administrativas.

2. A comissfio administrativa central do Fundo corres-
ponder-se-4 directamente com quaisquer servicos centrais
ou provinciais, bem como com os bancos ou outras ins-
tituigdes de crédito depositérios dos seus fundos, os quais
poderdo ser levantados por meio de cheques, assinados
pelo presidente e por um dos vogais.

Art. 12.° Sob proposta do presidente da comissiio admi-
nistrativa central do Fundo ou dos presidentes das suas
comissdes administrativas provinciais poderfio o Ministro
do Ultramar ou os governadores das provincias ultrama-
rinas, conforme o caso, autorizar a execugdio de trabalhos
extraordindrios em regime de tarefa ou o assalariamento
ou contrato de prestagfo de servicos de pessoal, nos ter-
mos do artigo 45.° do Estatuto do Funcionalismo Ultra-
marino, devendo os respectivos encargos ser pagos por
verbas globais do Fundo.

Art. 18.° O Ministro do Ultramar expedird as portarias
regulamentares necessérias & boa execugiio do disposto
neste diploma orgénico.

Art. 14.° Ficam revogados os Decretos n.® 48 085, de
2 de Dezembro de 1967, o 48 829, de 6 de Janeiro de
1989.

Ministério do Ultramar, 1 de Maio de 1970. — O Mi-
nistro do Ultramar, Joaquim Moreira da Silva Cunha.

Direcgdo-Geral de Satde e Assisténcia

—

Decreto n.° 229/70

A Portaria n.° 23 985, de 26 de Margo de 1968, tor-
nou extensiva a todo o wultramar portuguds a Lei

n.° 2125, de 20 de Margo de 1965, que promulgou as
bases para o exercicio da actividade de farmdcia;

O Decreto n.° 49 073, de 21 de Junho de 1969, que
aprovou o Regulamento dos Servigos de Satide e Assis-
téncia do Ultramar, refere-se, nalgumas das suas dispo-
sigbes, ao exercicio da profissio farmacéutica nas pro-
vincias ultramarinas;

A legislagiio sobre o exercicio da actividade de farmé-
cia no ultramar estd dispersa por vérios diplomas, na
sua majoria de &mbito provincial;

H4, por isso, necessidade de actualizar a legislagiio
sobre esta actividade, adaptando-a &s normas dos diplo-
mas citados e de modo a obter-se uma coordenacio e
uniformizagiio do exercicio da profissiio farmacéutica em
todas as provincias ultramarinas, respeitando-se, no en-
tanto, certos condicionalismos préprios de algumas pro-
vincias;

Nestes termos:

Ouvidas as provincias ultramarinas e o Conselho Ul-
tramarino;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 8.° do ar-
tigo 150.° da Constituigdo, o Ministro do Ultramar de-
creta e eu promulgo o seguinte:

REGULAMENTO DO EXERCICIO DA PROFISSAQ
FARMACEUTICA NO ULTRAMAR

CAPITULO I

Da profissao farmacéutica, dos farmacéuticos
e do pessoal técnico auxiliar

SECGAO 1
Da profissio farmacéutioa

Artigo 1.° A profissiio farmacéutica sé pode ser exer-
cida nas provincias ultramarinas, nos termos fixados
no artigo 222.° do Regulamento dos Servigos de Satde
e Assisténcia do Ultramar, aprovado pelo Decreto
n.° 49 073, de 21 de Junho de 1969.

Art. 2.° Os farmacéuticos que pretendam exercer a sua
profissio no ultramar portuguds sdo obrigados a inscre-
ver-se préviamente segundo o preceituado no artigo 228.°
e seus parigrafos do Regulamento referido no artigo ante-
rior.

Art. 3.°— 1. Compete aos farmacduticos a funcdio de
preparar, conservar e fornecer medicamentos ao publico,
sem prejuizo do regime prdprio das farmécias, dos labo-
ratérios de produtos farmacéuticos, dos armazéns desti-
nados aos mesmos produtos e dos servigos especializados
do Estado.

2. Para efeitos deste diploma, considera-se medica-
mento toda a preparaciio farmacéutica constituida por
uma substéncia ou mistura de substancias, apresentando
uma dosagem determinada, destinada a ser aplicada ao
homem e aos animais no tratamento ou prevencdo das
doengas e dos seus sintomas, na correcgiio ou modificagio
das fungGes orgénicas, ou ainda, quando administrada de
formsa adequada, no diagnéstico médico.

Art. 4.° Compete também ao farmacéutico a realizacfio
de determinagdes analfticas em medicamentos, com o
fim da sua verificagio, e de anslises quimico-biolégicas,
nos termos estabelecidos por lei.

Art. 5.° O farmacédutico pode ser assistido por ajudan-
tes técnicos de farmdcia sob sua imediata responsabili-
dade, devidamente inscritos nas inspecgdes do exerciecio
farmacéutico.

Art. 6.° Nenhum farmacéutico ou profissional de qual-
quer dos outros ramos da arte de curar, no exercicio das
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suas funcgdes, pode associar-se a qualquer outro individuo
que explore o ramo de medicamentos e produtos medici-
nais, nem t#o-pouco fazer contrato do qual resultem pro-
ventos ou participacdes de receitas na venda de medica-
mentos.

Art. 7.° Nenhum farmacéutico poderd ser proprietario,
no todo ou em parte, de mais de uma farmécia.

SECGAO II
Dos farmacéuticos

Art. 8.° Os farmacéuticos exercem uma profissiio li-
beral pelo que respeita & preparagdo de produtos mani-
pulados e & verificaglio da qualidade e dose téxica dos
produtos fornecidos, manipulados ou nfo.

Art. 9.°— 1. O farmacéutico encontra-se ao servigo da
satide piiblica e deve considerar que a missio profissional
a que se votou exige a sua inteira dedicagdo aos doentes,
qualquer que seja a categoria ou situagiio social a que
estes pertencam. '

2. Dentro do limite dos seus conhecimentos, o farmacéu-
tico deve dispensar auxilio a qualquer pessoa em perigo
iminente de vida, caso os socorros médicos néo possam
ser-lhe imediatamente prestados. ;

Art. 10.° Sem prejuizo do exercicio das fungdes qu
por lei lhe sejam especificamente atribuidas, o farmacéu-
tico tem obrigaciio de prestar o seu concurso e de colaborar
activamente nas iniciativas do Estado tendentes & pro-
tecgiio e preservaciio da saude publica, contribuindo por
todos os meios ao seu alcance para difusfo dos conheci-
mentos de higiene e salubridade, muito especialmente nos
meios rurais.

Art. 11.° O farmacdutico deve, em todas as circuns-
thncias, proceder de modo a nfio lesar o bom nome e a
dignidade da sua profissio, nio lhe sendo, por isso, per-
mitido o exercicio simultdneo de gualquer outra actividade
que possa concorrer para o seu desprestigio.

Art. 12.° Ao farmacéutico é vedado difundir, por con-
selhos ou actos, quaisquer préticas contrdrias aos bons
costumes, mesmo quando ndo proibidas expressamente
por lei, nomeadamente no que se refere ao fornecimento
de produtos com efeito abortivo, estupefacientes ou t6-
xicos.

Art. 18.° O farmacéutico deve abster-se de exercer a
sua profissio como simples comércio, sendo-lhe vedado
designadamente:

a) Prestar-se a qualquer conluio com médicos, auxi-
liares da medicina ou outras pessoas;

b) Praticar qualquer acto que traga prejuizo ou be-
neficio ilicito ao doente ou entidade & qual
preste servigo;

¢) Colaborar com qualguer empresa de produgdo,
armazenagem ou importaciio de medicamentos
na qual niio tenha assegurada a necessdria in-
dependéncia no exercicio da sua actividade en-
quanto profisséio liberal;

d) Divulgar ou vender quaisquer medicamentos cujo
valor ou inocuidade nfio estejam bem demons-
trados;

e) Aviar medicamentos de férmula secreta;

f) Atribuir-se abusivamente o mérito de uma des-
coberta cientifica;

q) Usar de embustes, especialmente praticas de char-
latanismo, susceptiveis de afectarem o prestigio
da profisséo;

h) Aproveitar-se do exercicio de qualquer mandato
politico ou funcéio administrativa para angariar
clientela.

Art. 14.° Nas relagoes com o publico, o farmacéutico
deve observar a mais rigorosa correcgdo, cumprindo escru-
pulosamente o seu dever profissional e tendo sempre pre-
sente que se encontra ao servigo dos doentes.

Art. 15.° O farmacéutico deve guardar respeito absoluto
pela vida humana, desde a concepgiio, sendo expressa-
mente proibida a venda de qualquer medicamento que
presuma para utilizagio em contrério desta determinagéo,
salvo quando prescrito por receita médica.

Art. 16.° No exercicio da sua actividade profissional,
cumpre ao farmacéutico, sem prejuizo da sua indepen-
déncia, respeitar as prescri¢des dos médicos, diligenciando
manter com eles relacdes cordiais e abstendo-se de todas
as referéncias ou afirmacdes que possam prejudicar qual-
quer membro do corpo médico junto da sua clientela.

Art. 17.° — 1. £ vedada ao farmacéutico a modificagio
de qualquer prescricio médica, bem como a substituigdo
de um medicamento por outro, embora com as mesmas
indicacbes terapduticas, salvo se a substituigio ou modi-
ficagio for consentida pelo médico que tiver receitado,
a quem o farmacéutico, em caso de necessidade, deve
dirigir-se directamente.

2. Se tiver qualquer divida sobre a natureza do medi-
camento ou das doses prescritas, o farmacéutico deve
ouvir sempre o médico.

Art. 18.° O farmacéutico deve evitar praticar actos que
legitimamente pertencam aos médicos, abstendo-se de
formular quaisquer apreciagdes sobre o valor dos meios
curativos prescritos por estes ou sobre o diagndstico da
enfermidade de que o cliente sofre, nomeadamente no
caso de andlises de aplicagio & clinica que lhe tenham
sido pedidas.

Art. 19.° Os farmacéuticos devem manter entre si as
melhores e mais correctas relagdes, conservando sempre
vivo o espirito de solidariedade, lealdade e auxilio mutuo,
e, tendo em vista os fins elevados da sua missio e os
interesses morais da profissio, devem evitar quaisquer
atitudes que possam ser consideradas contririas a esse
mesmo espirito. ‘

Art. 20.° Os farmacéuticos devem procurar resolver no
melhor espirito de colaboragdo os assuntos em que pos-
sam encontrar-se em oposicfio, evitando os actos ou pala-
vras susceptiveis de trazerem prejuizo material ou moral a
um colega.

Art. 21.° O farmacéutico deve prestar toda a colabora-
cfio possivel aos funcionédrios ou agentes de saude piblica
no desempenho da sua misséo.

Art. 22.°-— 1. E dever do farmacéutico colaborar com
os servigos oficials na fiscalizagfio sanitéria dos medica-
mentos.

2. Para tanto, deve avisar as entidades competentes
sempre que tenha conhecimento de medicamentos ou
substincias medicamentosas que nfio satisfagam as devi-
das condigdes de pureza e actividade.

Art. 28.° Os farmacéuticos de qualquer instituigiio cujos
servicos estejam organizados hierdrquicamente devem,
nas suas mutuas relagdes de superiores e subordinados,
observar os principios de confraternidade profissional, sem
prejuizo da disciplina inerente &s respectivas fungdes.

Art. 24.° Os farmacéuticos deverfio guardar segredo
profissional sobre a matéria de interesse moral e social.

Art. 25.° O segredo profissional abrange todos os factos
que tenham chegado ao conhecimento do farmacéutico
em raziio e no exercicio da sua profissio e compreende
especialmente:

a) As doencas dos seus clientes ou os factos a eles
referentes;
b) Os resultados de anslises de aplicagio clinica.
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Art. 26.°— 1. Cessa o dever do segredo profissional
desde que, para tanto, se verifique justa causa.

2. H4 justa causa quando a revelagiio se torna neces-
siria para salvaguardar interesses manifestamente supe-
riores.

8. Verifica-se, em especial, a justa causa nas hipéteses
seguintes:

a) Suspeita de qualquer crime puiblico;

b) Consentimento do cliente ou seu representante,
quando ndo prejudique terceiras pessoas que
tenham interesse e parte no segredo;

¢) Necessidade absoluta no que respeita & dignidade,
direitos e interesses morais do farmacéutico e
do cliente, nfio podendo, em qualquer destes
casos, o farmacéutico revelar o que seja objecto
do segredo profissional sem prévia consulta &
inspecgdo do exercicio farmacéutico da respec-
tiva provinecia;

d) Existéncia de qualquer preceito legal que impo-
nha a revelagio do segredo & autoridade pu-
blica.

Art. 27.° A obrigacio do segredo nfio impede que o
farmacéutico tome as precaugdes ou participe nas medi-
das de defesa indispensiveis & salvaguarda da vida e
gatide dos membros da famfilia e demais pessoas que re-
sidam ou se encontrem no local onde estiver o doente.

Art. 28.° O farmacéutico devidamente notificado como
testemunha em processo que envolve um seu cliente
deve comparecer no tribunal, mas ndo pode prestar de-
claragdes sobre matéria de segredo profissional.

Art. 29.° O farmacéutico nio pode recusar-se a pres-
tar declaracdes sobre factos relativos ao seu cliente, desde
que ndo constituam matéria de segredo profissional.

Art. 80.°—1. Cabe aos presidentes das relagdes decidir
sem recurso na 4rea da sua jurisdi¢@o, depois de ouvida
a inspeccdio do exercicio farmacédutico e o respectivo pro-
curador da Reptiblica, as questdes emergentes do segredo
profissional e sua revelagio suscitada entre farmacéuticos,
ou quaisquer servigos de saude, por seu lado, e as autbo-
ridades judiciais ou policiais e servigos administrativos de
qualquer direcgiio ou reparti¢fio provincial, por outro, com
ressalva dos que envolverem matéria pertinente as forgas
armadas.

2. Para o efeito do disposto no numero anterior, é
competente o presidente da Relagiio em cuja édrea de
jurisdigiio for denegado o consentimento de revelagdo do
segredo, escusada a prestagdio de declaragdes com o fun-
damento no segredo ou recusada a remessa dos elemen-
tos solicitados.

Art. 81.° Nenhum farmacéutico no exercicio das suas
funges poderd associar-se a quaisquer individuos que ex-
plorem o ramo de medicamentos e produtos nacionais.

SECGAO III

Dos ajudantes técnicos de farmécia

Art. 82.°— 1. A inscricdo dos ajudantes técnicos de
farmécia faz-se-4 nas inspecgdes do exercicio farmacéu-
tico, em livro especial, em que fiquem registados o nome,
filiagio, naturalidade, idade e data de obtengdo do seu
diploma, no qual serd feito o respectivo averbamento.

2. Esta inscricio serd feita a requerimento do interes-
sado, dirigido ao director ou chefe dos servigos de satde
e assisténcia, instruido com a certiddo de idade, do-
cumento comprovativo de possuir o curso de ajudante

téenico de farmdcia e atestado médico, passado pelo de-
legado de saude, comprovativo de que nf&o sofre de
doencga infecto-contagiosa ou qualquer outra incompativel
com o exercicio da profissdo.

Art. 88.°— 1. A profisséio de ajudante técnico de far-
maécia sé poderd ser exercida por pessoas com as habili-
tagOes exigidas para o desempenho de idénticas fungdes
nos servigos de saude e assisténecia.

2. S&o ressalvados os direitos dos ajudantes de farmécia
que & data da publicagio do presente decreto j& exerciam
essas funcoes devidamente inscritos.

Art. 84.°—1. A valorizacio dos servigos dos ajudantes
téenicos de farmécia, quer das farmadacias particulares,
quer das farmécias do Estado, serd registada em cada
farmécia pelo respectivo farmacéutico responsédvel, em li-
vro competente, visado pela inspecgdio do exercicio far-
macéutico, do qual constard o seu aproveitamento e com-
portamento.

2. No fim de cada ano e até 81 de Janeiro do ano
seguinte, ou quando o ajudante técnico seja dispensado
do servico, serd o director técnico obrigado a enviar, para
efeitos de registo, & inspecclio provincial do exercicio
farmacéutico nota de aproveitamento e comportamento,
extraida do livro competente.

3. Pela inscrigiio e por cada registo de valorizagio do
servico de farmécia serd devido o emolumento estabele-
cido na respectiva provincia e que constitui receita do
Estado.

CAPITULO II

Das farmacias e dos laboratérios de produtos
farmacéuticos

SECQX0 1
Da direcgdo técnica

Art. 35.° Nenhuma farmécia ou laboratério de industria
farmacéutica, seja qual for a entidade a que pertenca,
poderd laborar sem que possua farmacéutico responsével
que assuma & respectiva direcglo técnica, efectiva e per-
manente.

Art. 86.°— 1. Nenhum farmacéutico, quando proprie-
tério de uma farmdcia ou director téenico de sociedade,
pode desempenhar qualquer fungdo incompativel com o
exercicio efectivo da actividade farmacéutica, devendo
permanecer na farmécia durante o periodo de laboragéo,
de maneira a poder fiscalizar a manipulacio dos medi-
camentos e verificar o estado das especialidades farma-
céuticas, abrindo, sempre que necessério, os seus invoé-
lucros exteriores no acto da entrega aos clientes, para se
verificar pela observacfo dos seus caracteres organolép-
ticos se hd ou nfio qualquer alteragiio do produto.

2. A direcglio técnica de uma farmécia é incompativel
com o desempenho de outras fungdes ou cargos publicos
ou particulares, desde que isso implique a auséncia do
respectivo director durante as horas de laboracéo.

8. O farmacéutico deverd residir obrigatoriamente na
localidade onde exerce a profisséo.

4. No caso de legitimo impedimento temporéario, o di-
rector técnico pode ser substituldo por outro farmacéutico
ou delegar atribuigées (manipulagio e venda) em aju-
dante técnico de farmdeia inscrito nos termos deste Re-
gulamento e que possua, pelo menos, quatro anos de
pratica registada.

Art. 87.°— 1. Considera-se legitimo impedimento tem-
porério a doenga eventual ou a ausénecia por tempo no
superior a trinta dias em cada ano.
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2. O impedimento temporério poderd ser extensivo ao
prazo de doze meses, quando o director técnico da far-
mécia for substituldo por farmacéutico.

3. Findo esse prazo, a farmicia sé poders laborar desde
que o director téenico seja seu proprietario, no todo ou em
parte, por associacdo com outro ou outros farmacéuticos.

Art. 88.°— 1. O farmacéutico director téenico comuni-
card imediatamente & inspeccfio provineial do exerefcio
farmacéutico qualquer auséncia tempordria, indicando o
nome do farmacéutico seu substituto ou de ajudante tée-
nico de farmécia em quem delegou atribuigdes.

2. O farmacéutico, durante o seu impedimento tempo-
rério, ndo pode assumir a direc¢fio técnica de outra far-
mécia ou laboratdrio.

Art. 39.° E proibida a preparaciio de produtos especia-
lizados nas farmdecias ou em laboratérios de produtos
farmacéuticos e da industria farmacdutica durante a au-
séneia ou impedimento dos farmacéuticos ou directores tée-
nicos, salvo quando substituidos por outro farmacéutico.

Art. 40.° Cabe ao director técnico:

a) Assumir a responsabilidade pela execugfio de todos
os actos farmacéuticos praticados na farmicia,
cumprindo-lhe respeitar e fazer respeitar os regu-
lamentos referentes ao exercicio da profissdo
farmacéutica;

b) Prestar ao publico esclarecimentos quanto ao modo
de utilizacdo dos medicamentos, nomeadamente
tratando-se de tdxicos perigosos;

¢) Manter os medicamentos e substéncias medicamen-
tosas devidamente conservados, de modo a serem
fornecidos nas devidas condigdes de pureza e
eficiéneia;

d) Providenciar que na farmécia sejam observadas
boas condigdes de higiene e seguranca;

e) Prestar a colaboracio ds entidades oficiais e pro-
mover as medidas destinadas a manter um apro-
visionamento suficiente de medicamentos.

Art. 41.° O fammacéutico que assuma ou deixe & direccdo
técnica de qualquer farmécia ou laboratério da industria
farmacéutica deverd participar o facto A& direcgiio ou
repartigio provincial dos servicos de salde e assistén-
cia, inspecciio do exercicio farmacéutico, indicando o
numero de registo da sua inscrigéio, sua residéncia, locali-
zaclio da farmdcia ou laboratdério e entidade proprietéria,
a fim de se averbar a alteracio no respectivo livro de
registo.

Art. 42.° Quando, nos casos previstos neste Regulamento,
o farmacéutico assuma a direccfo téenice permanente de
farmécia ou laboratério de produtos farmacéuticos e da
indtstria farmacéutica, deverd apresentar 4 inspecgéio pro-
vincial do exercicio farmacéutico certidio do documento,
onde deverad constar:

a) A indicagiio mo prazo minimo de dois anos, reno-
vével por igual perfodo;

b) A indicacfio de que, quando uma das partes o nio
quiser renovar, devers comunicé-lo & outra com
sessenta dias de antecedéncia;

¢) A indicagéio do veneimeénto, que nunca poderd ser
inferior ao fixado nas leis vigentes, e a compar-
ticipagdo nos lueros, se os houver.

Art. 43.° Nenhum farmacéutico poderd assumir a di-
recciio técnica de mais de uma farmécia ou laboratério
de produtos farmacéuticos, nem conjuntamente nestes dois
estabelecimentos, embora pertencam & mesma entidade,
nem exercer qualquer modalidade da arte de curar.

SECGAO 11
Da dispensa de medicamentos ao ptiblico

Art. 44.°— 1. O aviamento de receitas e a venda ou
entrega de medicamentos ou substincias medicamentosas
ao publico sfio actos a exercer exclusivamente nas farmé-
cias pelos farmacéuticos ou pelog seus directores colabo-
radores, sob a inteira responsabilidade dos primeiros e
nos termos dos numeros seguintes.

2. A direcgfio ou reparti¢iio provincial de satde e assis-
téncia poders autorizar que os medicamentos sejam forne-
cidos pelos farmacéuticos nos estabelecimentos de assis-
téncia que possuam depdsitos de medicamentos destinados
s pessoas 4s quais prestem assisténcia.

3. A farmécia compreende a sede e os postos de medi-
camentos dela dependentes.

Art. 45.° Além dos produtos indicados no artigo anterior,
as farmdcias s6 podem fornecer ao publico acessérios de
farmécia, instrumentos cirtrgicos, produtos destinados &
higiene e & profilaxia, produtos dietéticos e artigos de
perfumaria, de 6ptica e actstica médica e de prétese em
geral, assim como produtos de fitofarmieia, nomeada-
mente pesticidas quando apresentados em embalagens
préprias.

Art. 46.° Os cosméticos, produtos de higiene, produtos
dietéticos e outros idénticos, desde que na sua compo-
sigio se contenham substincias com propriedades téxicas
ou muito activas do ponto de vista farmacodindmico,
podem ser equiparados aos medicamentos, mediante des-
pacho do governador da provincia.

Art. 47.° — 1. As drogarias, estabelecimentos de erva-
nério e outros congéneres podem fornecer ao publico as
drogas e produtos quimicos medicinais nfio manipulados
que constarem de lista elaborada e trienalmente revista
pelos servicos de saude e assisténcia e aprovada pelo
governador da provincia e ouvidas as entidades que este
tiver por conveniente.

2. O coméreio de drogaria terd de ser estabelecido em
lugar separado da farmécia e sem comunicacio directa
com elsa.

3. As drogarias e estabelecimentos indicados neste ar-
tigo néo sfio autorizadas designacdes que possam estabele-
cer confusiio com ag farmicias.

Art. 48.° O farmacéutico nfio pode adquirir clientela por
processo ou métodos contrarios & dignidade da profissio.

Art. 49.° — 1. Sfo considerados contrérios & dignidade
6 & moral profissional todos os acordos ou convengdes que
tenham por fim especular sobre a satide piblica ou parti-
lhar a remuneracio dos servigos farmacéuticos com ter-
ceiros.

2. S#o especialmente proibidas:

a) A concessio de descontos, comissdes, beneficios ou
bénus sobre os pregos dos medicamentos oficial-
mente marcados ou a atribuicdo de quaisquer
dadivas tendentes a conceder uma vantagem ao
cliente, quando nfio estejam expressamente au-
torizadas;

b) As vantagens e facilidades, de qualquer natureza,
concedidas a quem se dedique ao exercicio ilegal
da farmicia.

Art. 50.° — 1. E proibido fornecer, por qualquer forma,
ao publico, medicamentos e substincias medicamentosas
que tenham ultrapassado o limite de validade ou em
embalagens que ndo sejam convenientemente rotuladas.

2. No rétulo serd transcrita a prescrigio, sendo indicada
também a quantidade, o preco e o nimero da receita.
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3. Nas embalagens de medicamentos ou de substéncias
medicamentosas destinadas a uso externo serd aposta
ums etiqueta impressa sobre fundo vermelho, com a ins-
erigio «Uso externoy.

4. Nas embalagens de medicamentos para uso de me-
dicina veterindria ser4 aposta uma etiqueta impressa
sobre fundo verde, com a inscricdo «Uso veterindrion.

5. Nas embalagens de medicamentos e de substéncias
medicamentosas que contenham qualquer substincia das
que ndo podem ser utilizadas sem receita médica, em dose
superior & empregada normalmente, serd aposta uma eti-
queta sobre fundo azul, com a insecrigio «Nio exceder a
dose».

Art. 51.° E proibido ag farmicias fornecer ao publico
sem receita médica:

a) Os medicamentos e substancias medicamentosas,
téxicos, estupefacientes ou outros que possam
ser empregados como antigendsicos e abortivos,
especificados em tabela aprovada pela direccdo
ou repartigéo provinecial, ouvida a inspeccéo do
exercicio farmacéutico;

b) Todos os medicamentos em geral, de cujo rétulo
conste obrigatdriamente que nfio podem ser for-
necidos sem receita médica.

Arb. 52.° — 1. Os medicamentos e substéncias medica-
mentosas inscritas na Farmacopcia Portuguesa s6 podem
vender-se com os nomes nela designados, salvo quando
prescritos sob nome cafdo no uso comum e desde que n#o
haja confusiio com outros semelhantes.

2. E obrigatéria a aposicio em todas as receitas do ca-
rimbo da farmécia, preco do medicamento por férmula e o
numero do registo.

Art. 53.° Os laboratdrios de produtos farmacduticos e
todos os estabelecimentos que se dediquem ao coméreio
por grosso de medicamentos e de substéncias medicamen-
tosas n@io podem vender esses-produtos directamente ao
publico.

SECGAO In

Da instalagio de farmécias e laboratérios
de produtos farmacduticos e da indistria farmacéutica

Art. 54.° Todo aquele que pretenda instalar farmicia,
laboratério da industria farmacéutica ou qualquer estabe-
lecimento que se destine ao coméreio por grosso de medi-
camentos ou substincias medicamentosag carece de auto-
rizagio do Governo da provincia, mediante parecer do
conselho de satde, higiene e de assisténcia, devendo as
petides ser feitas pelo director téenico, niio sendo validas
as procuragbes que se passem em nome de outrs entidade
que ndo esta. .

Art. 55.°— 1. Para a obter, deverd o respectivo pedido
ser formulado em requerimento devidamente instruido
por documento comprovativo da qualidade de farmacéutico
do requerente ou requerentes, de certiddo da escritura de
constituicdo da sociedade, quando for o caso, de declara-
¢lo das fungdes que o requerenta ou o sécio director téc-
nico de farmécia eventualmente desempenha ou declara-
¢o de que nio desempenha outras funcdes e de quaisquer
outros elementos que a direccdio ou repartigio provincial
dos servigos de salide e assisténcia considere de interesse
para instrucéo do processo.

2. O requerente entregard também, na altura que for
indicada, memdria descritiva dag instalagdes e planta das
mesmas e pagard a competente taxa, a fixar pelo governo
da provineia, que constitui receita do Estado.

Art. 56.° — 1. As autorizagdes & que se refere o artigo
anterior siio vélidas pelo prazo de um ano para as farmé-

cias e estabelecimentog grossistas e de dezoito meses
quando se trate de laboratérios de produtos farmacéuticos
e da indistria farmacéutica, podendo este prazo ser pror-
rogado por mais noventa dias se & inspecgéo do exercicio
farmacéutico verificar que as instalagdes estdo em curso.

2. Findo este prazo, as autorizacdes podem ser prorroga-
das ou canceladas por despacho do governador da pro-
vincia. :

Art. 57.° Para efeito de licenciamento de farmécias
seguir-se-80 ag seguintes disposigGes:

a) E de autorizar a instalagio de farmécias em qual-
quer local de um aglomerado populacional, desde
que cada farmécia corresponda a um minimo
de 5000 habitantes;

b) Nas sedes dos distritos ou nos aglomerados popula-
cionais de mais de 10 000 habitantes s6 poders
instalar-se qualquer farméicia a uma distincia
minima de 400 m da mais préxima, medidos
pela mais curta via ptblica que as separa;

¢) O nlimero de habitantes serd apurado pelo tltimo
censo e compreenderd ndo sé os existentes mna
localidade para que foi autorizada a abertura
de uma ou mais farmécias, como ainda as in-
clufdag numa drea limitada por linha afastada
5 km, para além do limite que demarcs a loca-
lidade;

d) As disposigdes das alineas amteriores nio se apli-
cam 3s farmdcias que sejam propriedade de es-
tabelecimentos de assisténcia e nio se destinem
4 venda ao publico;

e) A transferéncia de farmécia de um local para ou-
tro é sempre considerada como nova instalacdo
e quando dentro da mesma localidade serd de
autorizar desde que possa considerar-se suscep-
tivel de contribuir para melhor distribuigio e
abastecimento do publico.

Art. 58.°— 1. Exceptuando o caso de forga maior, ne-
nhuma farmécia pode ser encerrada sem que o facto seja
comunicado & direcgfio ou repartigiio dos servicos de satde

e assisténcia com a antecedéncia de moventa dias.

2. Se o encerramento for lesivo do interesse publico, a
direcgio ou repartigdo provincial dos servicos de satde e
assisténeia providenciard de modo a poder manter o far-
mécia em funcionamento. '

Arb. 59.°— 1. As farmécias que forem encerradas vo-
luntériamente podem reabrir, sem mais formalidades, atd
um ano & contar da data do encerramento, desde que este
tenha sido préviamente comunicado & direceio ou repar-
tigiio dos servigos de satide e assisténcia. ,

‘2. Se o perfodo de encerramento voluntério exceder um
ano ou se néo tiver sido comunicado nos termos do corpo
deste artigo, a reabertura fica sujeita ao regime de con-
dicionamento para instalagio de novag farmécias.

8. O direito de reabertura sé existe nos encerramentos
voluntérios sucessivos quando a farméecia esteja a funcio-
nar por perfodo nunea inferior & um ano.

4. Considera-se perdido o direito de reabertura a que
se refere este artigo desde que, havendo um pedido de
instalacfio de nova farmécia e tendo sido devidamente no-
tificado pela repartigio ou direcgio dos servicos de satide
o assisténcia, o proprietédric mfo reabra a farmécia no
prazo de frinta dias. .

Art. 60.° Quando as farmécias ndo estejam a Gumprir
as preserices legais ou as determinagdes publicadag ao
abrigo da lei, pela direccio ou reparticio provincial dos
servigos de satide e assisténcia para o seu funcionamento;
além da sang#0 que no caso couber, pode aquela direcgdo
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ou reparti¢io conceder-lheg um prazo razodvel para cor-
rigirem ag deficiéncias verificadas.

Art. 61.° — 1. Nenhums farmécia pode estar aberta ao
ptblico sem que o farmacéutico seu director técnico seja
proprietério no todo ou em parte, por associaglo com ou-
tro ou outros farmacéuticos.

2. As farmécias das companhias, sociedades agricolas e
empresas industriais, ou outras destinadas & assisténcia
farmacéutica ao préprio pessoal e que foram autorizadas
anteriormente & data da publicacio deste diploma poderéo

continuar a laborar, mas apenas nas condigdes fixadas no

artigo 85.° deste diploma.

Art. 62.° As farmécias existentes & data da publicagéo
deste diploma e que nfo sejam propriedade de farmacéu-
tico ou farmacéuticos podem continuar a laborar en-
quanto nio mudem de proprietdrio por venda, cedéncia,
doagio ou qualquer outra forma de transferéncia de pro-
priedade.

Art. 68.° — 1. Todas as farmécias e laboratdrios de pro-
dutos farmacéuticos devem ter visivel do puiblico, quer no
interior, quer no exterior, o nome do farmacéutico seu di-
rector téenico, ndo sendo permitidas quaisquer designacdes
estranhas & profisséo.

2. Esta inscricio 4 igualmente obrigatéria nos rétulos,
carimbos ou quaisquer outros documentos de que a farmé-
cia ou laboratériog de produtos farmacéuticos fagam uso
publico.

Arb. 64.°— 1. As entidades proprietdrias de farmécia
ou laboratério que tenham ao seu servigo farmacéuticos
deverdo apresentar, no prazo de noventa dias, a conbar da
data da publicacio do presente diploma, publica-forma
do seu contrato actualizado segundo as alineas a), b) e
¢) do artigo 42.° do presente diploma.

2. De igual modo, os farmacéuticos que facam parte
da sociedade deverio apresemtar publica-forma, da qual
conste & quota que lhes pertence.

Art. 65.° — 1. Nas farmécias e laboratdrios de produtos
farmacéuticos e da industria farmacéutica, suas depen-
déncias ou em quaisquer esbabelecimentos que vendam
produtos farmacéuticos nio é permitida a instalagéio de
consultério médico, de dentista, posto de enfermagem ou
de qualquer actividade estranha & profisséo farmacéutica,
quer a prestacio de servigo seja remunerada ou gratuita.

9. Consideram-se dependéncias dos estabelecimentos re-
feridog meste artigo as casas ou aposentos que tenham
acesso, embora néo seja Unico, por estes estabelecimentos.

Art. 66.° — 1. Os nomes das farméiciag que se instalem
de novo e das que mudem de proprietério dependem de
aprovacio da direcgfio ou reparbigio provincial dos servi-
cos de saude e assisténcia e devem ser estabelecidos de
modo & nio traduzir qualquer forma de concorréncia des-
leal ou de charlatanismo e a mio afectar a dignidade da
profisséo.

2. Compete & direcglio ou repartigéio provincial dos ser-
vigos de saude e assisténcia para que de futuro e tanto
quanto possivel as farmécias passem a ser denominadas
exclusivamente pelo nome do farmacéutico, director téc-
nico e proprietario.

Art. 67.°— 1. Todas as farmécias serfio dotadas de umsa
sala de distribuicio, um laboratério, um anexo de labora-
tério destinado a limpeza e lavagem de material e vasi-
lhame, instalagdes para o pessoal de servigo e respectivos
samitdrios e uma dependéncia para armazém de drogas.

9. As farmécias onde se efectuem anélises clinicas,
bromatoldgicas ou toxicolégicas, devem dispor de labora-
térios adequados, devidamente apétrechados para tal fim
e sem comunicac@io directa com o laboratério de farmécia.

8. As dependéncias a que se referem os niumeros ante-
riores devem ser compartimentos completamente separa-
dos, e nfo simplesmente por meio de estantes ou biom-
bos.

Art. 68.° — 1. As farmdcias devem obedecer as seguin-
tes condigdes:

2. Quanto & construgéo:

a) Todos os compartimentos deverio obedecer aos
preceitos de higiene exigidos pelo Regulamento
Geral das Edificagdes Urbanas;

b) Todas as divisdes devem ser soalhadas, cimenta-
das ou ladrilhadas, os tectos estucados, as pare-
des do laboratério e seu anexo deverfio ser reves-
tidas de azulejos brancos até & altura de 2 m;

¢) O laboratério deverd ter luz prépria, por meio de
uma ou mais janelas no compartimento, e nio
ter cubicagem inferior a 10 m® por pessoa, de-
vendo nele ou no anexo haver uma chaminé,
cdmara de evaporagdo ou nicho para eliminagfo
de fumos e gases;

d) O quarto de dormir deverd ter a capacidade mi-
nima de 25 m? e, pelo menos, uma janela que
o ponha em contacto com o ar exterior.

3. Quanto & higiene, havers:

a) Agua corrente proveniente da rede de distribuigéo
ou de depésito elevado;

b) No anexo, um ou mais lavadouros e um lavatdrio
de louca vidrada ou de ago inoxidavel, para
lavagem de material e higiene das méos, e tam-
bém umsa pia e um balde para recolha da 4gua
da lavagem dos pavimentos;

¢) Sanitérios separados para o pessoal técnico e ser-
ventudrio.

4. Quanto ao mobilidrio, havera:

a) Mesas de trabalho cobertas com arddsia, mér-
more, férmica, ac¢o inoxid4dvel ou outro material
com idénticas caracteristicas, mesas e suportes
para instalagfio de material a fixar pelos servicos
de saude através da inspeccdo do exercicio far-
macéutico e armérios especiais para os medica-
mentos e substincias medicinais;

b) Armérios envidragados para guarda de medica-
mentos expostos na sala de distribuigéo;

¢) Um armério-vestidrio fechado, para arrecadagio de
roupas de uso externo do pessoal da farmdcia;

d) Pintura a branco em todo o mobilidrio do labora-
tério.

5. Quanto ao apetrechamento técnico:

Deveréd possuir o material constante de uma lista
elaborada pela inspec¢io do exercicio farmacéutico
e a publicar nos Boletins Oficiais das provincias,
instalado nos locais definitivos.

6. S#o preceitos higiénicos de observagio obrigatéria:

a) O uso de bata branca, irrepreensivelmente limpa,
por todo o pessoal técnico que trabalhar na far-
mécia e de blusa, para todo o pessoal serven-
tudrio;

b) O emprego exclusivo, para embalagem, de papel
liso ou de papel impresso privativo da farmécia;

¢) A protecgio dos bocais da frascaria devidamente
rolhados em que os medicamentos foram entre-
gues, com a cobertura habitualmente usada.

Art. 69.° — 1. Todos os recipientes onde se acondicio-
nem, nas farmécias e laboratdrios de produtos farmacéu-
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ticos ou de inddstria farmacéutica, medicamentos ou. subs-
téncias medicamentosas devem possuir rétulos com. as
imserigdes bem.legiveis, nfio podendo, contudo, estar ex-
postos ao pablico. .

. 2..As .especialidades farmacéuticas, 1nstrumentos ci-
rurglcob, apositos, acessérios de farmécia e todos os res-
tantes produtos, com excepgdo dos indicados no niumero
anterior, podem, porém, estar expostos ao publico.

8. Estes preceitos sio extensivos aos estabelecimentos
que se dediguem ao coméreio por grosso ou fabrico de me-
dicamentos e substdncias medicamentosas.

Art. 70.° Todas as farmdcias tero obrigatdriamente um
livro de registo de todas as receitas aviadas, copiadas
clars, e exac.amente e numeradas por ordem de aviamento,
com o preco de cada férmula, o nome do médico que
o formulou e do cliente, bem como um livro de registo das
receitas de oue facam parte toxicos e estupefacientes, nos
quais nfo sdio permitidos espagos em branco, nem emen-
das, rasuras ou entrelinhas, com data do aviamento, o
nome e a quantidade das substéncias aviadas, o nome e
a residéncia do médico que as subscreveu, bem como a
morada do doente a quem foram destinadas.

Art. 71.° E obrigatéria em todas as farmécias a exis-
ténecia da Ultima edicdo da Farmacopeia Portuguesa, do
Regimento de Pregos dos Medicamentos marcados neste
como indispenséveis, do formuldrio oficial em vigor e dos
utensilios constantes de uma lista a fixar pelo servigos
de saude da provincia.

Art. 72.° Todos os livros de registo usados nas farmé-
cias terio de ser legalizados na inspecciio provincial do
exercicio farmacéutico da érea a cue as farmdcias perten-
cam, segundo as normas oficialmente adoptadas.

Art. 78.°— 1. Para efeitos deste Regulamento enten-
de-se por laboratério de produtos farmacéuticos e da in-
distria farmacéutica o laboratério onde industrialmente
se preparem ou transformem substancias destinadas &
medicina humana ou veterinéria, e por laboratério de and-
lises bioldgicas de diagnéstico ou laboratério de analises
clinicas, o laboratério onde se preparem produtos biolégi-
cos ou se efectuem anslises que sirvam normalmente para
confirmacdo, verificacio ou complementacio de diagnds-
tico clinico.

2. A preparaciio das especialidades farmacéuticas é re-
servada aos laboratdrios de produtos farmacéuticos e da
industria farmacéutica, podendo, no entanto, as farmaécias
preparar alguns medicamentos especializados de técnica
simples, desde oue a inspeccio do exercicio farmacéutico
reconheqa que possuem material apropriado para isso ¢
que o numero de unidades preparadas nfo seja incompa-
tivel com as suas insta'agdes.

3. De contrério, terfio de obedecer aos mesmos preceitos
exigidos para os laboratérios de produtos farmacéuticos
e da industria farmacéutica.

4. A direccio de laboratérios de produtos farmacéuticos
e da indUstria farmacéutica ou de farmécias onde se pre-
parem especialidades farmacéuticas apenas poderd ser
exercida por licenciados em Farmécia.

5. Os laboratérios de andlises clinicas s6 podem ser
dirigidos ou chefiados por individuos nas condi¢des do
artigo 226.° e seu § unico do Decreto n.°c 49 073, de 21 de
Junho de 1969.

Art. 74.° Para a instalacdo de laboratério de produtos
farmacéuticos e da indidstria farmacéutica, a memdria des-
critiva a que se refere o n.° 2 do artigo 55.° deste diploma
deverd ser acompanhada de:

a) Documento gue prove a obtencéo das licengas ca-
mardrias ou outras, quando exigiveis para =a
construciio ou modificacio de edificio em que se
pretende estabelecer a industria;

b) Planta. topogréfica do labaratério; :

¢) Planta e cortes das denendencms do laboraténo
que mostrem a distribuigio da aparelhagem e
provem que foram atendidas no projecto de ins-
talag@io as regulamentos de higiene,. salubridads
e seguranca das inddstrias; ~

d) Designacio das formas farmacéuticas & que per-
tencem os medicamentos a industrializar, do
material a utilizar na sua preparaciio e do nud-
mero de farmacéuticos, ajudantes de farmécia
e de mais pessoal de ambos os sexos que possa
vir a empregar-se.

Art. 75.° Para que os laboratérios de produtos farmacéu-
ticos e da inddstria farmacéutica possam laborar sdio ne-
cessirias, pelo menos, as seguintes dependéncias:

a) Laboratério de anélises de matérias-primas e de
contréle dos medicamentos industrializdveis;

b) Uma sala para cada classe de formas farmacduti-
cas a preparar;

¢) Compartimento especial com tiragem para a ins-
talac@o de fogdes, alambiques, autoclaves, estu-
fas e aparelhagem similar;

d) Compartimento especial para lavagem, com la-

douros estanoues, dgua corrente e esgotos;

¢) Instalacéio sanitdria para o pessoal;

f) Sala de embalagens;

g) Armazém.

Art. 76.°— 1. Serd indispensivel para a concessdo da
licenca o parecer téenico da inspecgio dos servicos de ex-
tingdo de incéndios.

2. No caso de nfio existirem os servicos referidos no
nlimero anterior, serd ouvida a cidmara municipal, pelo
seu ramo de incéndios.

Art. 77.°— 1. Apés a insta'acio da farmdcia, ou labo-
ratério, a inspec¢io do exercleio farmacéutico fard, a re-
querimento do interessado, a necessdria e obrigatéria vis-
tcrie, pela qual serd cobrado o emolumento fixado na
provincia, que constituird receita do Estado.

2. Feita a vistoria, serd lavrado competente auto, que
se juntari ao processo.

3. Se se verificar o cumprimento dos preceitos estabele-
cidos neste diploma, a direcgfio ou reparticiio dos servigos
de saude e assisténcia, mediante informacdo favordvel da
inspecgiio do exercicio farmacéutico, autorizard a abertura
solicitada; caso contrério, fixard ao interessado prazo para
suprir as deficiéncias que os peritos tenham encontrado.

4. Supridas as deficiéncias, serd requerida nova vistoria,
devendo o reguerente juntar a importancia a fixar na pro-
vincia e que constituird receita do Estado.

5. O transporte dos peritos, assim como todas as despe-
sas inerentes & sua deslocagfio, quando isso for necessério,
serd da conta do interessado.

Art. 78.° A preparacdo de formas farmacéuticas nio
indicadas na memdria descritiva torna indispensivel nova
vistoria da inspeccio do exercicio farmacéutico para se ve-
rificar se hé necessidade de salas privativas para seu fa-
brico. .

Art. 79.° A mudancga de um laboratério para outras ins-
talagdes fica sujeita 4s formalidades estabelecidas para
os novos laboratérios.

SECGAO IV

Dos postos de medicamentos
nas localidades onde n&o haja farmésia partisular

Art. 80.° — 1. Nas localidades onde nfio haja farmécia
particular, poderd a direcgdio ou reparti¢iio provincial dos
servicos de saude e assisténcia, mediante informacéio da
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reparticiio ou secgiio farmacéutica, autorizar, a requeri-
mento dos interessados ou por proposta das autoridades
sanitérias, a instalacdo de um posto de medicamentos, a
cargo de um ajudante técnico de farmécia, dependente de
uma farmdcia e sob inteira responsabiiidade do respec-
tivo farmacéutico, do mesmo concelho ou de concelhos
limitrofes, que o deverd visitar periddicamente.

2. Compete & inspeccdo provincial do exercicio farma-
céutico determinar a farmdcia & qual deve ser concedida
autorizacfio, e para esse efeito:

a) Consultar-se-fio as farmdcias situadas fora da sede
do concelho, decidindo-se, por ordem de proximi-
dades em relagiio ao posto considerado, quando
haja mais de uma farmadcia interessada;

b) Néo dando resultado a consulta anterior, serfio
consultadas as farmécias da sede do concelho,
preferindo-se, entre as farmécias interessadas, a
mais antiga.

3. As tabuletas, carimbos, rétulos, requisi¢oes e todas
as outras formulas escritas que devem conter a identifi-
cacio do posto fariio sempre referéncia expressa e bem
visivel & farmdcia de que é dependéncia e indicariio o
nome do respectivo director técnico.

4. Sempre que se verificar que nio é convenientemente
assegurada pelos postos a assisténcia farmacéutica &s
populagoes, cancelar-se-4 a respectiva autorizacéo.

5. Os postos ndo estdo dispensados da vistoria a que
se refere o artigo 77.° do presente diploma, e para a con-
cessfio da sua licenga sio devidos os emolumentos referidos
no mesmo artigo.

6. Nos postos s6 podem ser fornecidos ao publico os pro-
dutos que forem autorizados pela direc¢iio ou reparticio
provincial de satide e assisténcia, ouvida a inspecgio do
exercicio farmacéutico.

7. Os estupefacientes vendidos no posto serfio escritu-
rados juntamente com os da farmdicia sede.

8. Na falta de cumprimento das disposi¢des do presente
diploma, fica a direc¢iio ou reparticio dos servicos de
saude, através dos servicos farmacéuticos, autorizada a
determinar o encerramento do posto, independentemente
da aplicaglio aos infractores das demais sangdes previstas
na lei.

Art. 81.° Os produtos cuja venda estd autorizada nos
postos de medicamentos constarfo de uma lista a publicar
em portaria provincial.

Art. 82.° A instalagiio de farmdécias particulares nas
localidades onde haja postos de venda de medicamentos
implica o cancelamento da licenca destes postos, seis me-
ses depois da abertura da farmécia.

SECGAO V
Do horédrio e servigo permanente das farmacias

Art. 83.° — 1. Nas localidades onde existir mais de uma
farmécia particular serd estabelecido o servigo permanente
feito por escala, diaria ou semanal, distribuida entre todas
as farmdcias, por acordo entre os seus directores técnicos,
de forma que, sem prejuizo da sua funcdo, a duracio de
trabalhos dos empregados se conserve dentro dos limites
fixados por lei. :

2. Se na localidade sé existir uma farmdcia particular
e uma do Estado, o servigo serd distribuido entre as duas,
salvo se o director técnico da farmécia particular se res-
ponsabilizar por todo ele.

8. Quando houver apenas uma farmécia particular ou
uma do Estado, o publico deverd saber onde pode encon-

trar o farmacéutico ou o ajudante de farmécia, sempre
que careca de recorrer & referida farmécia.

4. A farmiécia de servigo permanente estara aberta, inin-
terruptamente, desde as 8 as 22 horas, e de prevencio,
desde as 22 4s 8 horas do dia imediato, a fim de atender
o publico sempre que este careca.

5. A distribuicfio do servigo permanente a que se refere
este artigo serd comunicada & inspeccdo do exercicio far-
macéutico da é4rea, e quando essa comunicacio ndo for
feita, a mesma autoridade fard a distribuicdo e dela daré
conhecimento aos directores técnicos das farmécias da sua
drea jurisdicional.

6. As farméicias encerradas indicarlio, em quadros ex-
postos exteriormente, a farmdécia ou farmécias que este-
jam de servico permanente e a sua localizagio.

7. 86 as farmdcias de servico poderfo aviar medica-
mentos ao publico fora do horario normal de laboracdo.

8. As taxas das chamadas estabelecidas pelo Regimento
de Precos dos Medicamentos reverterdo a tavor do farma-
céutico ou do ajudante de farmdcia que executar o servigo.

CAPITULO III
Da transmissio das farmacias
SECGAO 1
Da transmissio por contrato

Art. 84.°— 1. A farmdcia ndo pode ser traspassada
antes de decorridos dois anos, a contar do dia em que for
aberta ao publico, salvo se o proprietério alegar prévia-
mente motivo justificado perante a direcgéio ou repartigio
provincial dos servicos de saude e assisténcia.

2. Be a farmdcia integrada na heranga ou nos bens
do casal vier a ser adjudicada a coénjuge ou herdeiro legi-
timario que ndo seja farmacéutico ou aluno de Farmicia,
deverd, no prazo de dois anos, ser objecto de traspasse
ou de razio de exploragiio a favor de farmacéutico, sob
pena de caducidade do alvars.

3. Este prazo conta-se desde a abertura da heranca,
salvo se houver inventdrio obrigatério.

4. Se o adjudicatdrio nfo for cénjuge ou herdeiro legi-
timério, a farmécia deverd ser traspassada em igual prazo,
sob a mesma comunicacio.

Art. 85.° A cessio de exploracio de farmdcia sé ¢
permitida nos casos previstos da base 1v da Portaria
n.° 23 985, de 26 de’Margo de 1969, devendo o concessio-
nario ser farmacéutico ou sociedade comercial constituida.
nos termos do n.® 2 da base 11 da mesma portaria.

Art. 86.° A dissolucdio, fusio ou transformacio da
sociedade comercial proprietdria da farmécia e a trans-
missdo da parte social ou quota devem ser comunicadas,
no prazo de trinta dias, & direcg¢dio ou reparti¢io provincial
dos servigos de satude e assisténcia, respectivamente, pelos
administradores ou gerentes da sociedade ou por qualquer
dos outorgantes na transmissfo.

SECGA0 II
Da transmissio por morte

Art. 87.°— 1. Para os efeitos das bases 111 e v da Por-
taria n.° 23 985, deve ser comunicado & direccdio ou repar-
ticlio provincial dos servicos de saude e assisténcia o
falecimento do proprietédrio da farmécia, a existéncia do
coénjuge ou herdeiro legitimario que seja farmacéutico ou
aluno de Farmécia, a celebraciio de acordo para adjudica-
¢lo da farmdcia, o requerimento de inventario e a cessiio
da exploragéo.




20 DE MAIO DE 1970

671

2. A comunicagio, acompanhada de documentagéo com-
provativa, é feita pelo cabega-de-casal, pelo interessado
farmacéutico ou aluno de Farmicia, ou pelo interessado
nfio farmacéutico ao qual tenha sido adjudicada a farmécia,
no prazo de trinta dias, a contar do falecimento, do acordo,
da apresentacéio da petigiio ou da notificagfio judicial que
puser termo ao processo de traspasse ou da cessiio da
exploragdo. "

3. O prazo para a comunicagfio do infcio do inventario
obrigatério conta-se da data em que o cabega-de-casal
prestar as primeiras declaragdes.

4. Ficam sujeitos a idéntica obrigagdo os conjuges, no
caso de divércio ou separagdo judicial de pessoas e bens,
e os interessados, no caso de curadoria definitiva do au-
sente.

Art. 88.° — 1. Se a farmécia for adjudicada a aluno de
Farmdcia, deve este apresentar, até 81 de Dezembro de
cada ano, na direcgfio ou reparti¢éio provincial dos servigos
de saude e assisténcia, documentacfo comprovativa do seu
aproveitamento escolar e da sua inscricio em curso de
Farméecia.

2. Se o nd#o puder fazer, deve provar que a falta de
aproveitamento nféo lhe & imputédvel ou que pode ainda
concluir o curso no prazo de seis anos a que se refere
o n.° 4 da base 11 da Portaria n.° 23 985.

Art. 89.° — 1. E nulo o legado de farmécia a favor de
pessoa que, nfo sendo farmacéutico ou aluno de Farmdecia,
n#o seja chamado 4 sucesséio na qualidade de herdeiro
legftimo ou legitimério ou, sendo-o, haja cdnjuge ou outro
herdeiro farmacéutico ou aluno de Farmécia.

2. Se, nas condi¢des admitidas no nimero anterior, a
farmécia for objecto de legado a favor de quem nfo seja
farmacéutico ou aluno de Farmdcia, observar-se-4 o que
na lei se dispde quando a farmécia é adjudicada a her-
deiro néo farmacéutico.

3. Se o legado for feito a favor de aluno de Farmécia,
aplicar-se-4 no caso o que na lei se dispde sobre a con-
cluséio do curso no prazo de seis anos.

SECGX0 III

Disposigdes comuns

Art. 90.°— 1. Os negécios juridicos de que resulta
transmissfio de farmdcia ou cesséio da sua exploragio sé
produzem efeitos depois de passado o competente alvard
pela direcgiio ou repartigio provincial dos servigos de
satude e assisténcia.

2. B8o nulos os negécios juridicos celebrados contra o
expressamente disposto na lei sobre a propriedade da
farmécia ou que produzam ou possam produzir um efeito
pratico ao que a lei quis proibir.

3. Incumbe ao Ministério Publico propor as acgdes de
nulidade e reservar as providéncias que no caso couberem,
tendentes a evitar que os negéeios celebrados em infracgéo
ou fraude & lei produzam efeitos préticos.

SECGRO 1V

Disposigées transitérias

Art. 91.°— 1. As farmdcias que se mantenham ao
abrigo dos n.* 2 e 3 da base xi1 da Portaria n.° 23 985,
86 podem ser transmitidas, quer entre vivos, quer por
morte, nos termos do regime geral estabelecido na refe-
rida lei e neste diploma.

2. A idéntico regime fica sujeita a simples transmisséio
de parte social ou de quota quando as farmécias previstas
no n.° 1 pertencam a sociedades comerciais.

Art. 92.° A prova de amortizagio ou transmissfio do
capital social para os efeitos do n.° 4 da base xI1 da
Portaria n.° 23 985, deve ser feita até ao termo do perfodo
de caducidade do alvari.

CAPITULO IV

Dos medicamentos especializados e drogas
medicamentosas

SECGX0 1
Da preparagio e importagio

Art. 98.°— 1. A preparagio e a importagio de medica-
mentos especializados e de drogas medicamentosas ficam
dependentes da autorizagfio da direcgdio ou repartigio pro-
vincial dos servigos de salde e assisténcia, ouvidas as
inspecgbes do exercicio farmacéutico, e carecem de licenca
que se considera valida até que a difecgfio ou repartigio
dos servigos de satude e assisténcia delibere o contrario,
caso venha a reconhecer que o uso do produto autorizado
traz incoveniente para a saude publica.

"2.° Se se tratar de medicamentos para uso da medicina
veterindria ou de produtos fitofarmacéuticos, serd exigido
o parecer das direcgdes dos servigos de veterinéria e in-
distria animal ou de agricultura e florestas, conforme
08 Casos.

Art. 94.° — 1. A importagiio de drogas medicinais e
de medicamentos especializados s poders, ser feita:

a) Por farmécias;

b) Por laboratérios de produtos farmacéuticos e da
indistria farmacéutica, quando se trate sdbmente
de drogas medicinais;

c¢) Por firmas que, dedicando-se exclusivamente ao
negdecio por grosso de medicamentos, para tal
fim estejam inscritas na inspecgio provincial do
exercicio farmacéutico.

2. Para inscrigdo de importacio e venda por grosso
¢ necessirio que a firma obedega &s seguintes condigGes:

a) Pratique exclusivamente este ramo de negécio;

b) Possua permanentemente umsa existéncia de dro-
gas medicamentosas e especialidades farmacéu-
ticas, estabelecida por determinacéo do governa-
dor da provincia, mediante proposta da direccdo
ou repartigiio dos servicos de satde e assisténcia,
dentro de um quantitativo nunca inferior a
300 000% para Angola e Mocambique;

¢) Tenha ao seu servico como técnico responsével
um farmacéutico inscrito na inspeccfio do exer-
cicio farmacéutico, sempre que a direcciio ou
repartigiio provincial dos servigos de satide e
assisténcia o entenda necessério;

d) Possua uma sala para escritdrio;

¢) Possua um depdsito para medicamentos com pra-
teleiras ou cacifos para cada especialidade;

f) Possua um depésito para drogas medicamentosas
com prateleiras, cacifos ou outras acomodacdes,
e se houver produtos inflaméveis, exigir-se-4 de-
pendéncia construida segundo as indicacdes da
legislagdo em vigor;

) Possua instalactes frigorificas com capacidade su-
ficiente, se houver medicamentos a conservar
pelo frio;

h) Possua uma sala de embalagens, com tulha em ci-
mento para palhas; ’

1) Possua vestidrio com compartimentos individuais
para o pessoal, lavabos e sanitdrios;
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i) Tenha parecer téenico favordvel da inspecgdo pro-
vineial dos servicos de extingdo de incéndios,
sobre as condi¢des de seguranga.

3. As dependéncias destinadas a armazém de especiali-
dades farmacéuticas e de produtos medicamentosos nfo
devem estar patentes ao publico o devem ser indepen-
dentes de quaisquer outras instalacdes que nfio sejam as
‘deste ramo.

4. A inscricfio far-se-4 mediante requerimento instruido
nos termos do artigo 55.° ¢ acompanhado da certidio de
registo na conservatéria do registo predial e comercial.

5. Na inspeccio do registo farmacéutico haverd um
livro de registos para cada uma das entidades referidas nas
alineas a), b) e c¢) do n.° 1 deste artigo.

6. As farmécias que sejam representantes de especiali-
dades farmacéuticas e drogas medicamentosas terfio de
obedecer &s imposicdes da alinea b) do n.° 2 deste artigo.

Art. 95.° — 1. Para os medicamentos especializados ou
especialidades farmacduticas estrangeiras ou de marca
estrangcira que se pretendam introduzir pela primeira vez
no mercado, & autorizagio a que se refere o artigo 93.°
deste Regulamento s6 serd dada depois de ouvido o pa-
recer do conselho de salde e higiene e de assisténeia.

2. Para efeitos deste artigo, o interessado enftregard na
direccéio ou reparticio provincial dos servigos de salde e
assisténcia um requerimento em que se indique o nome
do medicamento, a sua forma farmacéutica e a sua com-
posicio no que respeita a principios activos, o nome do
laboratério preparador e & nacionalidade.

3. Se se tratar de medicamentos especializados estran-
geiros ou de marca estrangeira cuja venda nfdo esbeja
autorizada, quer na metrdpole, quer no ultramar, deve
ainda. apresentar-se:

a) Memdéria descritiva, em lingua portuguesa, assi-
nada pelo director técnico do estabelecimento
ou técnico preparador, com as indicagdes das
caracteristicas farmacoldgicas de medicamento
e com & demonstra¢io da vantagem para a satde
publica da sua industrializagdio ou da sua in-
trodugfio no mercado portugués;

b) Documentagdo cientifica em lingua portuguesa jus-
tificativa. do interesse terapéutico do medica-
mento;

¢) Documento oficial e oficialmente traduzido em por-
tugués, em que se prove a existéncia do labora-
tério preparador do medicamento e a sua venda
legal no pais de origem;

d) Boletim analitico da verificacio da sua composi-
¢do qualificativa e quantitativa, no que respeita
a substéncias activas, assinado por licenciado em
Farmécia inscrito na Direcgfio-Geral de Satide,
do Ministério da Saude e Assisténcia, ou numa
das direcgdes ou,reparticdes provinciais dos ser-
vigos de saude e assisténcia das provincias ul-
tramarinas;

e) Indicagiio dos métodos analiticos para se avaliar
da sua pureza, actividade e toxicidade.

4. O conselho de sa'ide e higiene e de assisténcia, quando
julgue necessério, solicitard & Direccéo-Geral de Satude, do
Ministério da Satide e Assisténeia, por intermédio da Di-
reccio-Geral de Saude e Assisténcia, do Ministério do Ul-
tramar, que as especialidades farmacéuticas sejam sub-
metidas a apreciagio da Comissiio Técnica dos Novos Me-
dicamentos, criada pelo Decreto n.°© 41 448, de 18 de
Dezembro de 1957.

5. Os medicamentos devem ser os mesmos quée se ven-
dem nos pafses de origem, nfo se admitindo nos rétulos
ou embalagens a indicacio de se tratar de produtos para
exportacio. :

6. A verificaciio a que se refere a alinea d) do n.° 8
deste artigo continuard a efectuar-se pelo menos duas
vezes em cada ano sobre uma unidade dos lotes impor-
tados, devendo os seus boletins ser remetidos & inspecgéio
provinecial do exercicio farmacéutico.

Art. 96.°— 1. As especialidades farmacéuticas que se
pretendam introduzir nas provincias ultramarinas, que
constam de uma lista mencionando as autorizacdes de lan-
gamento no mercado metropolitano e que serd remetida
oficiosa e periddicamente pela Direcclio-Geral de Satde,
do Ministério da Satde e Assisténcia, & Direcglo-Geral de
Satude e Assisténcia, do Ministério do Ultramar, ndo care-
cem das formalidades exigidas na direccfio ou repartigio
provinecial dos servicos de saide e 'assisténeia das respec-
tivas provincias pelo artigo 93.°, com excepcio do seu
registo, que serd obrigatério,

2. Também serfio enviadas listas contendo os indeferi-
mentos de autoriza¢io para qualquer medicamento, quando
fundamentados em razdes ligadas & satde publica e nio
em motivos de limitacfio de similares.

3. A limitaglio de similares serd regulada, em cada pro-
vincia, por diploma atendendo aos condicionalismos locais.

Art. 97.° — 1. As especialidades farmacéuticas s6 pode-
réio ser postas & venda desde que nelas se indique a sua
composicio, o nome do farmacéutico preparador ou res-
ponséavel, o nome do laboratério, nimero do seu licen-
ciamento e a sua localidade. '

2. No caso de especialidades estrangeiras, nos rétulos
ou invélucres é permitido o uso da lingua de origem, con-
tanto que a portuguesa ocupe o lugar principal.

Art. 98.° — 1. Na inspeccéio do exerclcio farmaecéutico
serdo registados os novos medicamentos especializados cuja
venda na provincia tenha sido autorizada.

2. Por cada registo de novo medicamento especializado
estrangeiro ou por um ja existente, desde que se apresente
com forma farmacéutica diferente, os interessados pagaréo
a quantia de 2008, que constitui receita do Estado.

Art. 99.°— 1. O levantamento da alfandega de especia-
lidades farmacéuticas e de drogas medicamentosas de-
pende da prévia autorizacio dos servigos provinciais de
satide e assisténcia mediante requerimento acompanhado
de uma relacio em duplicado, com & indicagio do nlimero
de unidades, designacdo e qualidade do produto a levantar.

2. Para as especialidades farmacéuticas j4 &4 venda na
provincia deverd constar do requerimento que foram au-
torizadas.

8. Para as novas especialidades indicar-se-4 o nidmero
de registo a que se refere o artigo 98.° deste diploma.

4. Por cada licenca de levantamento é devida uma taxa
a fixar pelo Governo da provincia, que constitui receita
do Estado.

Art. 100.° — 1. Ficam isentos de cumprimento das dis-
posicdes anteriores as amostras de medicamentos desti-
nadas a médicos, médicos veterinérios, farmacéuticos e
representantes de laboratdrios.

2. T expressamente proibida a venda ao puiblico de
quaisquer amostras, devendo nestas estar bem legivel e
aposta a designacdo de «Amostra gratuitay.

Art. 101.° — 1. Os estabelecimentos importadores de
drogas medicinais e especialidades farmacéuticas referi-
das na alinea ¢) do artigo 94.° s6 podem vender os pro-
dutos referidos &s farmdicias e laboratérios.

2. Exceptuam-se desta regra os produtos destinados &
agricultura e & industria.
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Art. 102.° Néo pode o farmacéutico, nas condigdes da
alinea ¢) do n.° 2 do artigo 94.°, acumular a direccéo
técnica de qualquer farmécia ou laboratério.

Art. 108.°— 1. Aos servigos provinciais de satde e
assisténcia, aos servigos de veterindria, &s forcas armadas
e as missdes cientificas oficiais nio sio apliciveis as dis-
posigdes dos artigos 98.° e 99.°, respeitantes & importaciio
de medicamentos e de drogas medicamentosas, excepto
quando se trate de produtos téxicos ou estupefacientes.

2. As missGes religiosas ficam abrangidas pelo disposto
neste artigo, mas o desalfandegamento dos seus medica-
mentos serd requerido nos termos da primeira parte do
artigo 99.° do presente diploma.

3. As entidades referidas neste artigo estdo isentas do
pagamento de qualquer emolumento, assim como da de-
claragio a que se refere o artigo 150.° do presente di-
ploma, ndo podendo, todavia, os medicamentos importa-
dos nestas condigdes ser objecto de comércio.

Art. 104.° — 1. As farmdcias e laboratérios de produtos
farmacéuticos estdo isentos de licenga para importacio de
drogas e especialidades a que se refere o artigo 93.° deste
diploma, assim como do pagaraento dos emolumentos ci-
tados no n.° 4 do artigo 99.°

2. O farmacéutico poderd limitar-se a inscrever no re-
gisto, no fim de cada més, as quantidades globais dos
estupefacientes que entraram no aviamento das receitas
inseritas no livro de registos de que trata o artigo 117.°

SECGA0 II

Do antincio ou propaganda

Art. 105.° — 1. Os medicamentos e as substincias me-
dicamentosas, quer sejam especialidades farmacéuticas,
quer néo, que devam ser vendidos apenas mediante re-

ceita médica, s podem ser anunciados em publicagdes

da especialidade, médicas ou farmacéuticas, ficando, no
entanto, proibido, mesmo neste caso, o antneio de subs-
tincias empregadas como abortivas, seja a que titulo e de
que maneira for, dependendo aquela publicacdo de visto da
direcgfio ou repartigdo provincial dos servigos de saude
e assisténcia, ouvida a inspecgio do exercicio farmacéu-
tico, em conformidade com os seguintes preceitos:

a) B proibido nos antncios e nas outras formas de
propaganda de medicamentos a indicagio de lo-
cais de venda onde ela ndo possa ser legalmente
efectuada, e para os armazéns de vendas de
medicamentos e laboratérios sé poderd permi-
tir-se a indicagfio de venda quando claramente
se diga «Venda por grossoy;

b) Em todas as formas de propaganda de produtos
que nfo sejam sujeitos & lei do selo, designa-
damente chds, rebugados, produtos dietéticos e
outros, néo serdo permitidas indicacdes terapéu-
ticas, sendo, porém, permitida a aposicio das
palavras «reconstituinte» e «estimulante»;

¢) As provas dactilografadas, impressas ou desenha-
das, conforme os casos, de aminecios e outras
formas de propaganda, devem ser entregues,
para efeitos de visto, em triplicado, na inspec-
¢80 do exercicio farmacéutico;

d) Uma das provas ficard arquivada na inspecgéo do
exercicio farmacéutico, outra destinar-se-4 a ser
publicada e a terceira ficar4 na posse do inte-
ressado;

¢) Além do visto, ser4 indicado em cada uma das
provas se a publicagdo é autorizada ou re-
cusada, o que ser4 autenticado com o selo
branco da direccdo ou repartigio provincial dos
servigos de satide e assisténcia; ’

f) Be for negada autorizagio, o interessado pode
recorrer do despacho, no prazo de cinco dias,
para o conselho de satide e higiene e de assis-
téncia;

g) O visto pode ser retirado quando se hajam mo-
dificado as razdes que motivaram a sua con-
cessfo;

h) O disposto neste artigo aplica-se igualmente ao
anuncio de d4guas mineromedicinais ou de
quaisquer outros meios ou métodos de trata-
mento de doengas.

CAPITULO V
Das substincias téxicas e estupefacientes

Art. 106.° — 1. Para os efeitos da aplicagio das dispo-
sigbes especiais deste capitulo, consideram-se substéncias
téxicas e estupefacientes as substincias e produtos como
tais definidos na lei e os que venham a ser considerados
estupefacientes por despacho do director ou chefe provin-
cial dos servigos de saude e assisténcia, baseado nas re-
comendagdes dos organismos internacionais competentes,
mediante acordo com o Governo.

2. Os governos provinciais, ouvida a Direcgio-Geral de
Saude Assisténeia, poderdio fazer aditamentos & lista dos
estupefacientes ji existente & data da publicacio deste
diploma.

Art. 107.° — 1. Os estupefacientes sé podem ser im-
portados ou exportados mediante prévia autorizagfio espe-
cial, dada pelo governador da provincia para cada caso:

a) Por farmécias legalmente estabelecidas;

b) Pela direc¢do ou repartigio provincial dos servigos
de salde e assisténecia;

c¢) Por laboratérios de produtos farmacéuticos e da
indistria farmacéutica e de investigagdo cien-
tifica;

d) Pelos depositérios representantes de firmas mani-
puladoras de téxicos ou estupefacientes e seus
preparados, mas sdmente quando os estupefa-
cientes se encontram sob a forma de medica-
mentos compostos e de especialidades farma-

. céuticas e se prove que é para os terem em
depdsito ou que s#@o destinados & alguns esta-
belecimentos indicados nas alineas anteriores,
devendo, para esse fim, existir um livro de re-
gistos especial, visado pela inspecgiio do exer-
cicio farmacéutico.

2. As autorizagdes para importagdo sdo requeridas ao
governador, por intermédio da direcgdo ou repartigiio pro-
vincial dos servigos de satide e assisténcia.

Art. 108.°— 1. No pedido de autorizagiio a que se re-
fere o artigo anterior serd mencionada a origem, quanti-
dades e espécies, 0 nome industrial ou comercial desses
estupefacientes e a casa fiscal da provincia por onde se
pretende fazer o despacho.

2. Sempre que as drogas niio sejam alcaldides puros e
se trate de medicamentos compostos ou especialidades
farmacéuticas que contenham estupefacientes, deverd in-
dicar-se & percentagem dos alcaldides componentes.

3. O governador da provincia conceder ou negaré, total
ou parcialmente, a autorizagfio, que seréd intransmissivel,
para as importagdes, por meio de despacho.

4. Apds a publicagio do despacho concedendo autori-
zagiio de importagdo, o director ou chefe da repartigio
provincial dos servigos de satide e assisténcia passard o
respectivo certificado, que ser4 assinado pelo director ou
chefe dos servigos provinciais de saude e assisténcia.
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Art. 109.° Os certificados de importagéo serfio remetidos
pelos interessados s firmas ou laboratérios fornecedores
para que, juntamente com a autorizagio de exportagio
passada pela autoridade competente do pais exportador,
acompanhem os produtos a que dizem respeito.

Art. 110.° Os volumes ou encomendas contendo estu-
pefacientes devem trazer exteriormente, bem visiveis, a
palavra «Estupefaciente» e a indicagéo «importagdo auto-
rizada pelo certificado n.° . . .».

Art. 111.° A entrada ou saida da provincia, por qual-
quer via, de estupefacientes cuja importagio tenha sido
préviamente autorizada sé pode realizar-se mediante li-
cenca especial, passada pela direcgiio ou repartigio pro-
vincial dos servicos de satde e assisténcia para efeitos da
qual os importadores ou exportadores ficam obrigados a
declarar, naqueles servigos, a chegada ou saida dos mes-
mos estupefacientes da provincia e a via pela qual en-
traram ou safram.

Art. 112.° — 1. As farmdcias e laboratérios de produtos
farmacéuticos ou de industria farmacéutica onde se ma-
nipulem estupefacientes podem exportar esses produtos
mediante autorizagiio do governo da provincia que soli-
citario em requerimento onde conste:

a) Nome da firma exportadora;

b) As quantidades e qualidades das substéncias ou de
preparados e os caracteres externos da embala-
gem;

¢) O nome e enderego do destinatério;

d) A forma de expedigdo, isto é, se & feita por via
maritima, terrestre ou adrea, se por encomenda
postal e qual a casa fiscal por onde se realiza
a exportacio;

¢) Declaraciio comprovativa de que estd autorizada
pelo pais destinatério, conforme legislagfio es-
pecial respeitante & importagiio destas substén-
cias e preparados.

2. A direccéio ou repartigio provincial dos servigos de
satide e assisténecia passard ao exportador o certificado
da autorizagfio concedida.

8. A casa fiscal pela qual se faz a exportagéo verificard
a mercadoria, observando se ela corresponde & quantidade,
qualidade e caricter da embalagem indicados no requeri-
mento do exportador e no certificado de autorizagéo, pas-
sando depois ao exportador o respectivo documento.

4. No livro especial das transacgdes dar-se-4 saida as
substancias exportadas e far-se-4 mencdio do certificado
entregue ao exportador.

Art. 118.° B proibido conservar, vender, entregar ou
pér em circulagiio qualquer das substéncias téxicas e es-
tupefacientes a nfio ser dentro de invdlueros ou recipien-
tes, com rétulos ou etiquetas fixados que nfo possam
desprender-se, nos quais se indiquem por forma bem vist-
vel e bem clara os nomes tais como figuram nessas listas.

Art. 114.° Os estupefacientes deverfio ser guardados em
armérios fechados & chave, ficando esta em méo do far-
macdutico director técnico ou ajudante de farmécia, se a
este forem delegadas as atribuigdes referidas no n.° 4 do
artigo 86.° deste diploma.

Art. 115.° S6 a reparticio ou secgfo farmacéutica dos
servigos provinciais de saude e assisténcia, os laboratd-
rios da industria farmacéutica e as farmécias legalmente
estabelecidas na provincia podem exercer o coméreio de
estupefacientes.

Art. 116.°— 1. A venda ao publico de qualquer quan-
tidade ou espécie de estupefacientes sé poderd ser feita
mediante receita assinada por médico que tenha a sua
carta devidamente registada, e deveré indicar, claramente,

o nome e residéncia do médico que expedir e subscrever
e o nome e residéncia do doente a quem os estupefacien-
tes se destinam.

2. Excepcionalmente podem os directores téenicos dos
laboratérios ou das farméicias e a reparticdo ou secgiio
farmacéutica dos servigos provinciais de saude e assistén-
cia fornecer estupefacientes a outras farmdicias mediante
requisicio assinada pelo director téenico da farmicia re-
quisitante.

8. A requisiciio que deve ser autorizada pelos servigos

provinciais de satde e assisténcia serd feita em duplicado,
ficando arquivado um exemplar em cada uma das farmé-
cias.
" 4. As farmécias poderiio fornecer ao publico, em caso de
absoluta urgéncia e sob a responsabilidade do farmacéu-
tico director técmico, produtos téxicos e estupefacientes
para fins terapéuticos nas quantidades consideradas neces-
sérias para uma férmula e aplicar por uma ou por duas
vezes, caso niio seja possivel obter a comparéncia imediata
de médico que prescreva o medicamento.

5. O farmacéutico director técnico registard sempre as
quantidades de medicamentos fornecidos por este meio,
para efeito de fiscalizacéo.

Art. 117.° As receitas de que facam parte tdéxicos e
estupefacientes devem ser registadas pelo farmacéutico
em livros especiais, nos quais ndo sio permitidos espacos
em branco nem emendas, rasuras ou entrelinhas, com
a data do aviamento, o nome e a quantidade das substan-
cias aviadas, o nome e a residéncia do médico que as
subscreveu, bem como a morada do doente a quem foram
destinadas.

Art. 118.° As receitas em que entrem substincias to-
xicas ou estupefacientes deverfio conservar-se em poder
do farmacédutico durante trés anos, sendo arquivadas con-
venientemente para efeito de fiscalizagio pela autoridade
competente.

Art. 119.°— 1. O fabrico, transformagéo, extracgdo,
importagiio e exportagdo, compra e venda de estupefa-
cientes e, em geral, todas as operacdes comerciais e indus-
triais que tenham como objectivo estas substancias sfo
rigorosamente proibidos, salva autorizagio especial do Go-
verno da provincia, ouvida a direcgiio ou repartigio pro-
vincial dos servigos de saude e assisténcia.

2. A autorizagfio, que é intransmissivel, deve especificar
a natureza e a quantidade de estupefacientes que o indus-
trial deseja fabricar ou vender.

3. Esta autorizagfio nfio sers concedida, ou poderd ser
retirada por despacho do governador da provincia, a todo
o individuo ou qualquer entidade que seja reconhecida
culpada de infracgio grave, entendendo-se como tal o acto
que implique a pratica e trafico ilicito de estupefacientes
ou que o tenha facilitado a outrem.

4. A autorizaciio deve especificar a natureza e a quanti-
dade de estupefacientes que o industrial deseja fabricar
ou vender.

5. Ninguém, fora dos casos mencionados, pode adquirir
os toéxicos e estupefacientes sem ser nos precisos termos
do artigo 116.° deste diploma. .

Art. 120.° — 1. Na direcgiio ou reparticdo provincial
dos servigos de satde e assisténcia, inspecgdo do exer-
cicio farmacéutico, haverd um registo especial das far-
mécias e laboratérios que pretendem produzir, importar
e exportar estupefacientes.

9. Para esse fim, os interessados deverfio requerer, até
81 de Marco de cada ano, ao governador da provincia, a
respectiva autorizagdo, apresentando a relagdo das quan-
tidades de cada um dos estupefacientes que pretendam
importar durante o ano seguinte.
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3. Estas quantidades sfio confrontadas com a existén-
cia e com o movimento do ano anterior, podendo o seu
fornecimento ser autorizado, no todo ou em parte, ou
mesmo recusado.

Art. 121.° Os estupefacientes nfio podem entrar na
venda ou consumo sendio para usos legitimos médicos,
farmacéuticos ou cientificos.

Art. 122.° — 1. Aos médicos e médicos veterinérios sera
licito requisitar das farmdacias estupefacientes para uso
exclusivo dos seus consultérios, justificando a respectiva
aplicacéio.

2. Hstas requisi¢des serio registadas do mesmo modo
e nos mesmos livros que as receitas de estupefacientes.

Art. 123.° Todos os detentores de estupefacientes séio
obrigados a emviar & Inspecciio do exercicio farmacéutico
da drea a que pertencem, até 81 de Janeiro de cada ano,
um mapa demonstrativo do movimento dos estupefacien-
tes durante o ano anterior, indicando claramente a exis-
téncia em 81 de Dezembro do mesmo ano.

Art. 124.°— 1. Todos os detentores de estupefacientes
possuirfio um livro de registo especial para estas drogas,
onde serfio registadas toda a compra e cessdo.

2. Cada inscrigfo tem nimero de ordem e deve indicar
o nome, profisséio, endereco do comprador ou do vendedor.

8. Nio s@io permitidos no registo espagos em branco.
rasuras ou entrelinhas,

Art. 125.° Os farmacéubicos e industriais que transfor-
mem os estupefacientes em produtos farmacéuticos, vete-
rindrios, agricolas ou industriais devem indicar, no livro
de registo especial, exigido no artigo anterior, a qualidade
e quantidade dos produtos empregados e a quantidade e
qualidade das substéncias obtidas.

Art. 126.° Nio podem os médicos veceitar nem os far-
macéuticos aviar preserigbes em que entrem estupefacien-
tes para uso por mais de sete dias, feito o cédleulo pela
média normal da aplicacgo.

Arb. 127.° Na provincia de Macau mantém-se o regime
em vigor relativo a téxicos e a estupefacientes.

CAPITULO VI
Da fiscaliza¢io do exercicio farmacéutico

Art. 128.> — 1. Nas provincias de governo geral a ins-
peccio do exercicio farmacéutico serd exercids por farma-
céuticos inspectores, sob a superintendéncia dos farmacéu-
ticos directores, chefes de reparticées farmacéuticas das
direcgdes provinciais de satde e assisténcia.

2. Nas provincias de govemo simples a inspeccio do
exercicio farmacéutico serd exercida pelos farmacéuticos
chefes da seccéio farmacéutica sob a superintendéncia dos
chefes das reparticdes provinciais de saide e assisténcia.

Art. 129.° S&o atribuigdes da inspeccio do exercicio
farmacéutico:

a) Inspeccionar o servico farmacéutico do Estado e
dos organismos com aquele servico relacionados,
o servigo farmacéutico participar e, mais desig-
nadamente, as farmécias, os depdsitos de medi-
camentos e drogas, as agéneies, os postos de
medicamentos e todos os demais estabelecimen-
tos que se dediqguem ao coméreio ou fabrico de
substéncias medicamentosas;

b) Proceder a toda e qualquer inspeccéio que o direc-
tor dos servigcos farmacéuticos ou o chefe da
reparticdo provincial de saide e assisténcia en-
tenda necesséria;

c) Fazer parte das comissGes designadas pare albe-
rar ou rever o regimento de precos de medica-
mentos e manipulados;

d) Proceder a vistorias a farmécias e estabelecimen-
tos que se dediquem & venda de medicamentos,
quando estes o requeiram;

¢) Desempenhar as demais incumbénecias que sejam
determinadas pelo farmacéutico director dos
servigos farmacéuticos ou pelo chefe da repar-
tigdo provincial de satide e assisténcia;

f) Relatar snualmente e até 31 de Marco de cada
ano tudo o que diga respeito & inspecgdo do
exerclcio farmacéubico relativamente ao ano
anterior.

Art. 130.° Os farmacéuticos no desempenho das suas
funcdes de inspectores sfio considerados agentes de auto-
ridade, podendo levantar autos de notfcias das infraccdes
que se verificarem e proceder s /demais diligéncias que
caregam, tomando e exarando nelas as declaracdes dos
infractores e de terceiros, podendo colher amostras, pro-
ceder a buscas, apreensdes e imposicdes de selos e cons-
tituir depositérios, de harmonia com o disposto neste di-
ploma e na demais legislagio em vigor, e tém a facul-
dade de:

a) Requisitar o auxilio de autoridade ou forca pu-
blica para a execugfio dos servigos a seu cargo;

b) Livre entrada em todos os locais onde se nego-
cie com produtog farmacéuticos ou naqueles
onde os mesmos transitem ou possam transitar,
tais como cais de carga e descarga, armazéns de
alfandega e caminhos de ferro, navios e aero-
portos;

¢) Corresponderem-se oficialmente em assuntos de
servico através das direcgdes ou repartigdes pro-
vinciais de saude e assisténcia com as autori-
dades da sua 4rea de jurisdigdo.

Art. 181.° As autoridades sanitérias, administrativas, al-
fandegérias, policiais © outras, de quem a plena execucdo
deste diploma possa depender, prestariio todo o auxilio
e as informagdes que, & fim de dar integral cumprimento
as disposigdes legais aqui contidas, lhes forem solicitadas
pelos farmacéuticos inspectores.

Art. 182.° — 1. A fiscalizacio do cumprimento das dis-
posigdes deste diploma relativas a estupefacientes incum-
bem, além das autoridades mencionadas no artigo 128.°,
as autoridades policiais e agentes dos quadros técnicos das
alfdndegas.

2. Os autos levantados pelas autorizadades a que se
refere estel artigo servirdo de base ao corpo de delito para
a organizacio do respectivo processo em jufzo, ao qual
seréio os mesmos remetidos pelos respectivos servigos,
sendo a infracciio comunicada & direccdo provincial dos
servicos de saude e assisténcia, cue a anotard nos relatéd-
rios a enviar aos organismos internacionais de conformi-
dade com os respectivos acordos.

Art. 188.° A direcgiio provincial dos servicos de satde
e assisténeia fornecers aos farmacéuticos inspectores car-
toes de identidade devidamente autenticados com o selo
branco.

CAPITULO VII-
Das penalidades

Art. 184.° — 1. Todo aquele que vender medicamentos
sem estar autorizado ou se encontre fora das condicdes
estabelecidas no artigo 101.° deste diploma, serd punido
com quinze dias de prisfo correccional e com mults de
5000%.
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2. A multa a que se refers o nimero anterior, bem como
as prescritas nos artigos deste capitulo, constituem receita
do Estado.

Art, 185.° A falta de observancia As disposicdes dos
artigos 7.°, 85.° e 43.°, e seus nimeros, serd punida com a
multa de 10008, além do imediato encerramento da far-
mécia.

Art, 1368.° O farmacéutico que nfio exerga a sua profis-
s#io com a devida assiduidade e permanéncia na farmécia
ou laboratério de produtos farmacéuticos e da industria
farmacéutica de que for director téenico, sers punido com
a multa de 2000% e, no caso de reincidéncia, a multa serd
de 4000% e importard ainda a proibigdo, por um ano, de
exercer a direccio técnica de qualquer farmdcia ou labo-
ratério de produtos farmacéuticos e da inddstria farma-
céutica.

Art. 187.° A farmdicia que incorra na falta de cumpri-
mento das disposicdes do artigo 83.° ser4 multada na pes-
soa do seu director téemico, na quantia de 10003 pela
primeira vez e, em caso de reincidéncia, mo dobro da
mults aplicada anteriormente.

Art. 188.° O director técnico de farmdcia que tenha ao
seu servigo ajudante cuja situacgéio nio esteja devidamente
legalizada, nos termos do presente diploma, serd punido
com a multa de 5008.

Art. 139.°—1. A inobservéncia do Regimento de Pregos
de Medicamentos, Drogas e Manipulagdes, assim como
dos precos fixados para as especialidades farmacéuticas,
serd punida com a multa de 500%.

2. A primeira reincidéncia, com 1000$, a segunda, com
20008, e a terceira, com 4000%.

8. No caso, porédm, de posterior reincidéncia, serd apli-
cada o méaximo da multa com o encerramento da far-
miécia por perfodo de tempo arbitrado pelo director ou
chefe da reparticio provincial dos servigos de saide e
assisténcia, ouvido o conselho de satde e higiene e de
assisténcia.

Art. 140.° As penalidades previstas neste diploma para
os farmacéuticos sio aplicadas aos ajudantes de farmécia
que, legalmente habilitados e autorizados, exergam as
atribuicdes referidas no n.° 4 do artigo 86.° do presente
diploma.

Art. 141.° — 1. Além do processo de transgresséo fiscal,
as penalidades a aplicar aos contraventores das disposi¢es
expressas no capitulo v deste diploma, com respeito a
estupefacientes, sfo as que constam dos nimeros seguin-
tes.

2. Aquele que, sem estar autorizado a negociar com
drogas medicinais, importe ou exporte, detenha, prepare,
compre, venda, ofereca, pretenda comprar ou forneca de
qualquer modo, mesmo gratuitamente, estupefacientes
serd punido com prisio correccional de seis meses a um
ano e multa de 3000$ a 5000%.

3. As sangdes do numero anterior ficam sujeitos os far-
macduticos que infrinjam &s disposigdes do artigo 116.°,
n.° 1, com excepgio dos casos previstos nos seus restantes
ntmeros, e bem assim as pessoas que procurem obter
os produtos considerados téxicos e estupefacientes ou os
tenham obtido servindo-se de receita adulterada, falsi-
ficada ou j4 aviada.

4. As mesmas sancdes sfio também aplicadas aos impor-
tadores, depositdrios, fabricantes ou comerciantes de dro-
gas e produtos farmacéuticos, se fornecerem estupefacien-
tes a pessoas ou entidades n#io autorizadas a adquiri-los
ou se inscreverem indicacdes falsas ou deficientes nos res-
pectivos registos, e, neste caso, se se tratar de negligéncia,
a pena a aplicar ser4 sdmente de 3000%.

5. Em idénticas penas incorrem os individuos, donos
ou gerentes de clubes, cafés ou outros estabelecimentos
similares, que neles consentirem o uso ou o trifico de
estupefacientes.

6. Além da aplicacio das multas respectivas, serfo os
estabelecimentos referidos no numero anterior encerrados
por tempo n#o inferior a um ano.

7. O médico que n#o indique claramente nas receitas
em que entrem estupefacientes ou quaisquer substéncias
que ndo podem ser fornecidas sem receita médica, o seu
nome e morada, assim como o nome e domicilio do doente
a quem se destina a férmula e a forma de administragéo
do medicamento, serd punido com a multa de 500%
a 1000$, e & mesma pena fica sujeito o farmacéutico que
dviar a receita sem essas indicagdes.

8. A falta de cumprimento do disposto no artigo 126.°
sers punida com & multa de 20008, e mo caso de reinci-
déncia a multa serd de 3000$ e encerramento do estabe-
lecimento por um ano.

Art. 142.° O individuo ou entidade que se recusar a
prestar esclarecimentos ou impedir ou tentar impedir que
outrem os preste ou por qualquer modo entrave ou pre-
tenda desorientar o exercicio da fiscalizagiio dos inspecto-
res do exercicio farmacéutico incorre na sangio cominada
no artigo 188.° do Cddigo Penal, sem prejuizo de procedi-
mento disciplinar que haja de ter lugar, no caso de ser
funcionédrio publico ou dos corpos administrativos.

Art. 148.° As transgressdes &s disposigdes deste regu-
lamento, para as quais nfio haja sangdes especialmente
mencionadas em outros artigos, serfio punidas com a
multa de 500$ a 20 000$.

Art. 144.° Se os infractores a aquem foram aplicadas
as penalidades indicadas no artigo 141.° forem estran-
geiros, essa aplicacfio importa a sua expulsdo do territério
nacional.

. CAPITULO VIII

Disposicdes gerais

Art. 145.° Aos organismos do Estado onde se transac-
cionem medicamentos por estatuto prdéprio, nio se apli-
cam as disposicdes do presente diploma, salvo quando
expressamente mencionadas.

Art. 146.° — 1. As farmécias do Estado sé aviardo re-
ceitudrio para o publico quando nfo existam farmdcias
particulares na mesma localidade ou nos casos em que as
farmécias particulares declarem por eserito, autenticado
com carimbo, que nfo possuem os medicamentos pres-
critos pelo médico.

2. Neste caso, as farmécias do Fstado fornecerfio os
medicamentos, soros, vacinas antipalidicas e tripanocidas
pelo preco que for fixado por diploma ou portaria pro-
vineial.

Art. 147.° Para efeitos legais considera-se agente de
determinado produto medicamentoso a entidade que,
como depositéria, consignatéria ou inbermedisria, tenha,
na respectiva provincia, o exclusivo de importagio e dis-
tribuigsio desse produto, ficando, portanto, sujeita a todas
as imposigdes que este diploma estabelece s entidades
mencionadas na alinea ¢) do artigo 94.°, n.° 1.

Art. 148.°— 1. £ proibido o fornecimento de medica-
mentos ou de substéncias medicamentosas, por meio de
concursos, a outras entidades que ndo sejam hospitais ou
orgamismos ou estabelecimentos oficiais ou instituigdes de
assisténcia particular, neste ultimo caso mediante auto-
rizagio do governador da provincia.

2. Sdo igualmente proibidos os contratos ou acordos
para o fornecimento de medicamentos a empresas ou
outras entidades sem prévia autorizaglo dos servigos com-
petentes.
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Art. 149.° Nos postos, os precos de venda dos medica-
mentos s@o os observados pelas farmécias de que de-
pendem.

Art. 150.°—1. Nenhuma especialidade farmacéutica na-
cional ou nacionalizada poderd ser desalfandegada sem
que o prego de venda ao publico na origem seja confirmado
em declara¢do passada pela Comissiio Reguladora dos
Produtos Quimicos e Farmacéuticos.

2. Cada declaragdio poderd ser referente a uma unica
ou a uma lista de especialidades farmacéuticas e serd
vélida para todas as remessas destas, s6 perdendo a vali-
dade no caso de haver qualquer modificagdo na compo-
sicio ou no prego das mesmas.

Art. 151.° Os medicamentos nacionais ou nacionalizados
que ndo sejam especialidades e as substancias medica-
mentosas s poderfio ser desalfandegadas desde que as
facturas de compra na origem sejam visadas e os respec-
tivos pregos verificados pela Comisséio Reguladora de Pro-
dutos Quimicos e Farmacéuticos.

Art. 152.° Os medicamentos que s@io considerados es-
pecialidades farmacéuticas n#io poderdio ser desalfande-
gados sem que o prego de factura de compra na origem
seja confirmada pelas direc¢des ou pelas repartigdes pro-
vinciais de satde e assisténcia.

Art. 158.° A direcglio ou reparti¢io provincial dos ser-
vigos de satde e assisténcia cancelard oficiosamente os
averbamentos de direcgdes téenicas dos farmacéuticos que,
por efeito de sangdes, tenham sido inibidos do exercicio
da sua profisso.

CAPITULO IX
Disposictes especiais

Art. 154.°— 1. Na provincia de Macau, e tendo em
conta as suas condi¢les especiais, para efeitos de comér-
cio de medicamentos e produtos medicinais, poders haver
as seguintes espécies de estabelecimentos:

a) Farmicias;

b) Laboratérios da industria farmacéutica;

¢) Farmdcias chinesas;

d) Postos de medicamentos;

e) Laboratérios preparadores de férmulas chinesas;
f) Firmas importadoras para venda por grosso.

2. Bao farmicias aqueles estabelecimentos que, dirigidos
por farmacéuticos legalmente habilitados pelas Faculdades
ou escolas de Farmécia nacionais, obedecam aos demais
requisitos a que a lei obriga as farmdcias estabelecidas
na metrépole e provincias ultramarinas.

3. S&o laboratérios da industria farmacéutica os labo-
ratérios onde industrialmente se preparam ou transfor-
mam substéncias destinadas & medicina humana ou vete-
rinéria.

4. Sdo farmdcias chinesas os estabelecimentos inscritos
na Inspeccéio Farmacéutica dos Servigos de Satide e Assis-
téncia da provincia, & data da publicagio deste diploma,
e que se dediquem exclusivamente & venda de ervas me-
dicinais e de preparados usados na terapéutica tradicional
chinesa.

5. S#io postos de medicamentos as actuais drogarias
inscritas na Inspeccio Farmacéutica dos Servigos de Sadde
e Assisténcia 4 data da publicagio deste diploma, que
pretendam vender medicamentos ao publico, sob a res-
ponsabilidade de farmacéuticos legalmente habilitados ou
de qualquer farmécia estabelecida na provincia.

6. Os postos de medicamentos referidos s6 podem ven-
der ao puiblico medicamentos em embalagens fechadas e
rotuladas, com a indica¢do do nome do farmacéutico res-
ponsével.

7. 880 laboratérios preparadores de férmulas chinesas
os que laboram sob a responsabilidade de um farmacéutico
inscrito nos Servigos de Saldde e Assisténcia.

8. S#o firmas importadoras para venda por grosso as
firmas que importem medicamentos e produtos medicinais,
com o fim de abastecer os Servigos de Satde e Assisténcia,
hospitais, farmécias particulares e postos de medica-
mentos.

Art. 155.°— 1. Todo aquele que pretenda instalar far-
mécia, posto de medicamentos, laboratérios ou qualquer
estabelecimento que se destine ao comércio por grosso de
medicamentos ou substincias medicamentosas carece de
autorizagdo do governador da provincia, mediante parecer
da repartig@io provincial dos servicos de satide e informa-
¢lio da inspecgio dos servicos farmacéuticos.

2. Para obter a licenga referida no nlimero anterior de-
verd o interessado formular o respectivo pedido em reque-
rimento acompanhado de memdria descritive da instalagéo.

Art. 156.° — 1. As farmécias e postog de medicamentos
referidos neste diploma podem ser também importadores
de medicamentos e produtos medicinais para venda ao
publico, fornecimento aos orgamismos do Estado, hospi-
tais e a outras farmdicias e postos de medicamentos.

2. Para os efeitos do disposto no ntimero anterior, tanto
as farmécias como os postos de medicamentos deverdo es-
tar inscritos mos servigos de satide e assisténcia.

Art. 157.° Aos concursos de medicamentos para forne-
cimentos dos servicos de saide e assisténecia ou outros
servigos do Estado s6 serfio admitidas ag farmécias, os
importadores e os postos de medicamentos.

Art. 158.° A preparagéio e importagio de medicamentos
especializados e de drogas medicinais ficam dependentes
de autorizagfio da repartigiio provincial dos servigos de
satide e assisténcia, ouvida a inspecgiio do exercicio far-
macéutico, e carecem de licenga, que se considers valida
até que a repartigdo provinecial dos servigos de saide e
assisténcia delibere o contrério, caso venha a reconhecer
que o uso do produto autorizado traz inconvenmiente para
a saude publica.

Art. 159.° A importaglio de drogas medicinais e de
medicamentos especializados s6 poderd ser feita:

a) Por farmécias;

b) Por postog de medicamentos;

¢) Por laboratérios, quando se trate sdmente de dro-
gas medicinais destinadas & preparaciio dos seus
produtos; .

d) Por firmas que se dediquem exclusivamente ao
negécio por grosso de medicamentog e que para
tal im estejam inscritas na inspecgio farmacéu-
tica dos servigos de satde e assisténcia.

Art. 160.° — 1. As firmas que se dediquem & importaggio
e venda por grosso de medicamentos e substéncias medica-
mentosas terfio de obedecer s seguintes condigdes:

a) Praticarem exclusivamente este ramo de negdeio;

b) Possulfrem instalagdes com prateleiras, cacifos ou
armérios que permitam um perfeito acondicio-
namento das drogas medicinais ou dos medica-
mentos;

¢) Possuirem instalagfio frigorifica, com capacidade
suficiente, se houver medicamentos a conservar
pelo frio.

2. Sempre que o julgue conveniente, poderd a reparti-
¢dio dos servicos de saude e assisténcia pedir o parecer da
inspecgiio de incéndios da provincia sobre as condigdes de
seguranga das instalagdes de qualquer firma que negocie
ou pretenda negociar em medicamentos.
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Art. 161.° A inscrigiio de importadores far-se-4 mediante
requerimento instruido segundo o preceituado no artigo 55.°
acompanhado de documento comprovativo do registo da
firma no servigo competente.

Art. 162.° Na inspecgio do exercicio farmacéutico ha-
verd um livro de registo para cada uma das entidades re-
feridas no artigo 155.°

Art. 168.° Sempre que o julgue mecessério, poderd o
governador da provincia, sob proposta do chefe da reparti-
¢io provincial dos servicos de saude e assisténcia, pedir
4 Direcgiio-Geral de Sautde, do Ministério da Sadde e
Assisténeia, por intermédio da Direcgio-Geral de Satde e
Assisténeia, quaisquer andlises ou pareceres sobre medica-
mentos.

Art. 164.° A importacéo de medicamentos efectuada por
hospitais, missdes cientificas ou missdes religiosas poderd
ser autorizada, por cada remessa, mediante requerimento,
pelo chefe da reparticiio provincial dos servigos de saude
e assisténeia, ouvida a inspeccdo do exercicio farmacéutico.

Art. 165.° As duvidas que se suscitem ma .aplicagdo do
presente diploma e os casos omissos serfio resolvidos por
despacho dos governadores das provinciag ultramarinas,
ouvido o conselho de satde, higiene e de assisténcia.

Marcello Caetano — Joaquim Moreira da Silva Cunha.
Promulgado em 22 de Abril de 1970.
Publique-se.

Presidéncia da Republica, 20 de Maio de 1970. —
Amirico DEus RobricUues THOMAZ.

Para ser publicado nos Boleting Oficiais de todas as
provincias ultramarinas. — J. da Silva Cunha.

MINISTERIO DAS CORPORAGOES
E PREVIDENCIA SOCIAL

Direcgdo-Geral do Trabalho e Corporacoes

Decreto-Lei n.° 230/70

Prevé o artigo 11.° do Decreto-Lei n.° 46 781, de 9 de
Dezembro de 1965, que o Servigo Nacional de Emprego,
com o objectivo de facilitar a mobilidade geogréfica dos
trabalhadores, favorecendo os mais elevados niveis de
produgio e de emprego, utilizard, entre outros meios, o
de conceder subsfdios para diminuir os obstéculos de
cardcter econdmico relativamente &s deslocagbes de tra-
balhadores consideradas necessérias.

Sendo uma das caracteristicas dos desequilibrios regio-
nais o desajustamento entre a procura e a oferta de
emprego, para além da criagfio do emprego local, é habi-
tual apontar como um instrumento de correcgio de tal
desequilibrio a mobilidade geografica dos trabalhadores.

Considera-se, portanto, oportuno criar desde j4 e aper-
feicoar progressivamente uma medida de estimulo com
vista a incrementar essa mobilidade — os subsidios de
deslocacéo.

Visa, assim, o presente diploma estabelecer a possibi-
lidade de serem pagas as viagens aos trabalhadores
desempregados que pretendam passar a exercer a sua
profissiio em regifio diferente da do seu domicilio e em
relagio aos quais seja possivel, através dos centros de
colocacdo das divisdes regionais do Servigo Nacional de
Emprego, oferecer emprego conveniente.

Desta forma se inicia a concretizagiio das medidas de
mobilidade geografica dos trabalbadores, conjugando-as
com a compensagio nacional das ofertas e pedidos de
emprego, que constitui j4 hd algum tempo um meca-
nismo utilizado pelo Servigo Nacional de Emprego com
o fim de facilitar a distribuicfo geografica mais adequada
da méo-de-obra.

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do n.c 2.°
do artigo 109.° da Constituicdo, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° O Servigo Nacional de Emprego poders pagar
as viagens aos trabalhadores que sejam obrigados a resi-
dir em regido diferente da do seu domicilio habitual para
ocupar um novo emprego que através do mesmo Servigo
lhes tenha sido oferecido.

Art. 2.°— 1. Para que o trabalhador possa ter a sua
viagem paga deverd reunir as seguintes condigdes:

a) Estar desempregado;

b) Estar inscrito num centro de colocagiio do Ser-
vigo Nacional de Emprego como candidato a
emprego;

¢) Néo conseguir, sem mudanga de residéncia, em-
prego equivalente ao que ocupava antes de estar
desempregado ou correspondente as suas apti-
ddes profissionais.

2. Considera-se desempregado todo o trabalhador em
situagiio de subemprego ou em regime de trabalho a
tempo parcial.

Art. 8.°— 1. As despesas com as viagens, autorizadas
pelo presente diploma, sfio apenas as necessarias & apre-
sentagio do trabalhador na entidade patronal.

2. Ao trabalhador serd passada, pelo Servigo Nacional
de Emprego, uma guia de transporte de igual modelo
ao utilizado para a deslocagdo dos servidores do Estado,
e da mesma deverd constar sempre o nimero de comu-
nicacio da oferta de emprego respectiva.

Art. 4.° Relativamente aos encargos decorrentes da
aplicacdo do presente diploma observar-se-4 o disposto
no n.° 1 do artigo 4.° do Decreto n.c 44 785, de 7 de
Dezembro de 1962.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. — Mar-
cello Caetano — Jodo Augusto Dias Rosas — Baltasar
Leite Rebelo de Sousa.

Promulgado em 6 de Maio de 1970.
Publique-se.

Presidéncia da Republica, 20 de Maio de 1970. —
Awmtrico Deus RopricUES THOMAZ.

IMpPRENSA NACIONAL




